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APRESENTAÇÃO 

A presente edição dos Anais da II Jornada Extensionista Unifaema – II JEU – 

representa a materialização de reflexões, pesquisas e práticas desenvolvidas por docentes, 

acadêmicos e pesquisadores. Este volume reúne trabalhos que expressam a pluralidade de 

olhares e a riqueza do conhecimento produzido, reafirmando o compromisso do Centro 

Universitário FAEMA – UNIFAEMA com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

Cada trabalho aqui reunido traz um pedaço dessa diversidade de vozes e perspectivas. 

Alguns olhares são mais técnicos, outros carregam uma sensibilidade quase artesanal. Isso é 

importante destacar, porque a extensão universitária raramente se resume a números e tabelas 

— ela se faz de encontros, de tentativas, de erros e acertos que acabam moldando novas formas 

de pensar e agir. 

Esses Anais não se propõem apenas a registrar. São também um convite a dialogar. Ao 

folheá-los, percebe-se como experiências cotidianas podem se transformar em reflexão crítica 

e, quem sabe, em propostas que ajudem a melhorar a vida das pessoas. E é justamente aí que a 

educação superior cumpre sua função social: quando conecta os saberes acadêmicos com as 

demandas que surgem no chão da realidade. 

Este registro assume ainda maior relevância diante do compromisso institucional com 

o desenvolvimento regional sustentável, pautado nos princípios do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e nas diretrizes nacionais de avaliação e qualidade acadêmica. Assim, cada 

contribuição aqui apresentada reflete a busca pela excelência acadêmica e pela transformação 

do contexto em que estamos inseridos. 

Desejamos que esta publicação seja fonte de inspiração e consulta para futuros 

trabalhos, fortalecendo o protagonismo dos sujeitos envolvidos e ampliando os horizontes do 

conhecimento. 

 

 

 

Prof.ª Me. Joani Paulus Covaleski 

Pró-Reitora de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão 
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O presente estudo analisa o impacto das novas tecnologias digitais — como fintechs, bancos 

digitais, mobile banking e aplicativos de gerenciamento financeiro — sobre o comportamento 

financeiro dos brasileiros. As transformações recentes no setor financeiro têm promovido maior 

acessibilidade, comodidade e eficiência nos serviços bancários, modificando profundamente a 

forma como os indivíduos administram suas finanças pessoais. O objetivo da pesquisa é 

identificar e contextualizar as influências dessas inovações tecnológicas nas decisões 

financeiras cotidianas, considerando também os riscos envolvidos nesse novo cenário. A 

metodologia utilizada foi de natureza qualitativa, descritiva e bibliográfica, fundamentada na 

análise de trabalhos acadêmicos disponíveis em plataformas como Scielo, CAPES Periódicos e 

Google Acadêmico. A revisão de literatura abordou temas como finanças pessoais, 

endividamento, inadimplência, tecnologias financeiras e educação financeira. Os resultados 

evidenciam que, embora as tecnologias tenham contribuído para a democratização dos serviços 

bancários e a autonomia do usuário, sua utilização indiscriminada e sem o devido conhecimento 

pode acarretar consequências negativas, como o superendividamento, a inadimplência e a 

vulnerabilidade a fraudes digitais. O estudo destaca que a facilidade de acesso ao crédito por 

meio de canais digitais tem impulsionado o consumo, muitas vezes sem planejamento, o que 

contribui para o aumento do endividamento. Ademais, a ausência de uma base sólida em 

educação e alfabetização financeira torna os usuários mais suscetíveis a decisões financeiras 

inadequadas e à adesão a práticas de risco, como investimentos fraudulentos. Nesse contexto, a 

educação financeira é apresentada como um elemento crucial para o uso consciente das novas 

tecnologias e para o fortalecimento da cidadania financeira. Conclui-se que a relação entre 

tecnologia e finanças pessoais deve ser mediada pelo conhecimento. A atuação das fintechs e 

dos bancos digitais representa avanços importantes para o setor, porém exige um consumidor 

preparado para lidar com as facilidades e os desafios que esse novo ambiente impõe. O estudo 

recomenda que futuras pesquisas incorporem métodos quantitativos, como a aplicação de 

questionários, para avaliar a percepção dos usuários em relação ao uso dessas ferramentas 

tecnológicas e sua influência sobre o comportamento financeiro.  

 

Palavras-chave: tecnologia financeira; finanças pessoais; educação financeira; bancos digitais.  
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O presente estudo aborda a responsabilização das marcas de moda em relação à utilização do 

trabalho escravo em suas redes produtivas, levando em consideração a legislação brasileira 

atual. A mão de obra escrava é uma questão complexa que se manifesta nas mais diversas 

formas, incluindo jornadas excessivas de trabalho, condições degradantes e explorações 

severas, que infelizmente estão presentes na indústria da moda, especialmente em países 

subdesenvolvidos como o Brasil (Tanji, 2016; Ferreira, 2018). O objetivo geral deste estudo é 

analisar como a legislação brasileira pode ser efetivamente aplicada na responsabilização das 

marcas que se beneficiam desse tipo de mão de obra. Já em relação aos objetivos específicos, a 

pesquisa busca identificar as práticas que comumente configuram o trabalho análogo à 

escravidão, analisar a frequente violação dos direitos trabalhistas e humanos e expor as 

obrigações legais das empresas em garantir condições dignas de trabalho para todos os seus 

colaboradores. A metodologia adotada é voltada a uma abordagem qualitativa e bibliográfica, 

com base em análises de livros e artigos científicos, bem como da legislação vigente no 

ordenamento jurídico pátrio (Ferreira, 2018). Essa estratégia de pesquisa revela que, apesar da 

existência de uma legislação robusta no Brasil — incluindo a Constituição Federal (Brasil, 

1988), a Consolidação das Leis do Trabalho (Brasil, 1943) e a Lei nº 10.803/2003, que combate 

a escravidão moderna (Brasil, 2003) — falhas significativas perduram na fiscalização e na 

punição das grandes empresas que se utilizam da mão de obra do trabalho análogo à escravidão. 

Além disso, o presente estudo destaca que, tanto marcas fast fashion, quanto grandes marcas 

brasileiras de moda, não adotam práticas transparentes em suas cadeias produtivas e 

frequentemente ignoram as obrigações legais relacionadas às responsabilidades sociais 

corporativas (Cartacapital, 2024; Repórter brasil, 2017). E uma vez ignorada, essa falta de 

comprometimento resulta em violação sistemática dos direitos dos trabalhadores envolvidos na 

produção (Tanji, 2016). Não obstante, a pesquisa também apontou a necessidade urgente de 

conscientização sobre o papel das marcas no combate ao trabalho escravo e na promoção do 

respeito aos direitos humanos (Ferreira, 2018). As considerações finais enfatizam a importância 

da responsabilidade social corporativa como um imperativo ético para as empresas do setor da 

moda, uma vez que é essencial que essas marcas adotem práticas transparentes e éticas, 

promovendo uma cultura de respeito aos direitos humanos e trabalhistas em toda a sua cadeia 

produtiva. Além disso, é de suma importância a atuação mais efetiva do Estado na fiscalização 

dessas práticas, bem como o fortalecimento das políticas públicas voltadas ao combate ao 

trabalho escravo (Brasil, 1988; Brasil, 2003). Em suma, o combate ao trabalho análogo à 

escravidão na indústria da moda exige um esforço conjunto entre governo, sociedade civil e 

empresas para garantir condições dignas de trabalho para todos. Somente por meio dessa 

colaboração será possível erradicar essa prática inaceitável e promover uma indústria mais justa 

e sustentável. 
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O direito de arrependimento previsto no artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) 

é um instrumento essencial na proteção do consumidor nas compras realizadas fora do 

estabelecimento comercial, especialmente em plataformas digitais. Contudo, sua aplicação tem 

gerado controvérsias quando envolve produtos personalizados, os quais não podem ser 

reutilizados ou revendidos, o que causa insegurança jurídica nas relações de consumo. O 

presente artigo teve como objetivo analisar a aplicabilidade e os limites do direito de 

arrependimento em casos de devolução de produtos personalizados no e-commerce. Como 

objetivos específicos, buscou-se examinar a previsão legal do art. 49 e sua função protetiva, 

identificar decisões judiciais que tratam da devolução de produtos feitos sob medida e verificar 

práticas adotadas por empresas frente à legislação. A justificativa para este estudo está no 

aumento do comércio digital e na lacuna normativa sobre exceções ao direito de 

arrependimento, especialmente em relação a produtos personalizados. A problemática envolve 

a ausência de critérios objetivos no CDC, gerando insegurança tanto para o consumidor quanto 

para o fornecedor. A metodologia utilizada foi a bibliográfica, com base em autores brasileiros 

como Nunes (2016), que defende a importância do direito de arrependimento como forma de 

garantir a liberdade de escolha do consumidor diante de compras não presenciais, e Tartuce 

(2021), que discute a inaplicabilidade do direito de arrependimento a produtos confeccionados 

sob demanda, sob pena de violar o princípio da boa-fé objetiva. Cavalieri Filho (2022) destaca 

que o equilíbrio contratual é indispensável nas relações de consumo, sendo necessário ponderar 

direitos e deveres das partes. De acordo com Benetti (2021), a ausência de regulamentação clara 

contribui para decisões judiciais conflitantes. Nery Junior e Nery (2019) apontam que o CDC 

admite interpretações restritivas em casos excepcionais, especialmente quando há risco de 

enriquecimento ilícito. Por fim, Donoso (2020) enfatiza que o fornecedor não pode ser 

penalizado por exercer atividade regular, desde que haja informação adequada sobre a natureza 

personalizada do produto. Os resultados apontam para a necessidade de regulamentação 

complementar ou interpretação judicial uniforme. Conclui-se que a proteção ao consumidor 

deve coexistir com os princípios da proporcionalidade. 
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No Poder Público o princípio da eficiência é um dos denominadores que demonstram o 

compromisso do gestor público com os recursos financeiros e sua aplicação em obras ou 

serviços destinados à população, seja de forma direta ou indireta. Este artigo científico buscou, 

assim, apresentar reflexões, com o objetivo geral de conceituar as tomadas de decisões de um 

gestor em prol da sociedade, utilizando-se do princípio da eficiência para alcançar os melhores 

resultados com os menores custos possíveis, assegurando ainda a qualidade dos serviços 

prestados (DI PIETRO, 2022). Para alcançar esse objetivo geral, foram traçados os seguintes 

objetivos específicos: analisar a adoção de medidas do gestor público, visando à conversão de 

sua ação em benefício à sociedade; examinar o cumprimento do princípio constitucional no 

momento de decisão, com ênfase na relevância social; examinar-se a alocação de verbas e 

recursos públicos, assim como sua aplicabilidade no bem estar social. Nesse sentido, a 

justificativa para este estudo concerne à necessidade em demonstrar a importância de haver 

gestores compromissados com o cumprimento legal dos princípios fundamentais da 

administração pública, dispostos em nossa Carta Magna, com exaltação do princípio da 

eficiência nos gastos com o “dinheiro público" (BRASIL, 1988). Outrossim, o enfoque central 

deste estudo é expor o envolvimento do gestor público de qualquer ente federativo em busca do 

interesse coletivo, ainda de acordo com Mello (2013, p. 98), o princípio da eficiência, não há 

nada a dizer sobre ele, trata-se, evidentemente, de algo mais do que desejável. Demonstra-se 

assim o interesse público como soberano ao interesse privado/particular, político ou pessoal do 

gestor, fazendo com que os recursos utilizados por ele, sejam sempre empregados de modo útil 

e agradável a população, sendo transferida para sua gestão uma visibilidade e classificação, 

como uma ‘boa administração’, tendo como sua essência o benefício da comunidade. De nada 

adianta o cumprimento isolado dos princípios normatizados, sem a eficiência gerencial do 

gestor, para que traga de fato resultados positivos e que seja atingida a finalidade do gasto 

público. O princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser considerado em relação 

à forma de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho possível de suas 

atuações e atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em relação ao modo 

racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração pública, e também com o intuito 

de alcance de resultados na prestação do serviço público (DI PIETRO, 2017, p. 250). Para 

abordar este conceito, foi-se adotada a metodologia descritiva, buscando apresentar a descrição 

sistemática de elementos organizacionais, operacionais e administrativos, correlacionando-os 

com os fatos observáveis no contexto da Administração Pública, de forma a proporcionar uma 

compreensão mais clara sobre as práticas que favorecem uma gestão mais eficiente, buscando 

assim evidenciar modelos de gerenciamento que se mostram mais adequados às demandas 

contemporâneas por transparência, eficácia e responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

Nesse sentido, o estudo demonstra que a adoção do princípio da eficiência na gestão pública 

contribui diretamente para a melhoria dos serviços prestados à sociedade, por meio de decisões 

racionais, planejadas e orientadas pelo interesse coletivo. Assim, reafirma-se a importância de 

gestores públicos comprometidos com os preceitos constitucionais, de modo que otimizem os 

recursos e gerem resultados concretos, além de reforçar a importância da escolha consciente de 
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gestores públicos valorizando a transparência, a responsabilidade e o foco nos resultados. O 

pleito eleitoral é a principal ferramenta para que haja as mudanças dos agentes decisórios 

empossados para administrar o recurso público, momento este que cada cidadão deve sempre 

buscar os melhores candidatos e propostas em benefício da sociedade em geral. O estudo reforça 

que, mais do que cumprir formalmente os princípios administrativos, é necessário implementar 

práticas gerenciais que verdadeiramente traduzam os interesses da coletividade, consolidando, 

na prática, a supremacia do interesse público e a confiança social nas instituições públicas.  

 

Palavras-chave: administração pública; gestão pública; interesse coletivo; recursos públicos; 
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A atuação do Supremo Tribunal Federal tem sido frequentemente destacada no cenário jurídico 

nacional e até mesmo internacional, principalmente sobre questões onde assume um papel ativo 

na concepção normativa, logo aproximando-se da função legislativa. Esse comportamento, 

muitas vezes motivado pela supressão do Congresso Nacional, gera debates sobre os limites 

constitucionais da Corte. Ao proferir decisões com efeitos vinculantes, o STF tem avançado 

sobre a competência do Poder Legislativo, o que coloca em xeque o princípio da separação dos 

poderes previsto na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Esses acontecimentos estão 

sendo chamados entre os juristas, estudiosos e conhecedores do direito como ativismo judicial, 

havendo preocupações quanto aos limites da interpretação, visto que na medida em que o STF 

avança em autonomia judiciária, trepida os pilares da democracia representativa e da segurança 

da separação dos poderes. Neste contexto, o objetivo principal da pesquisa é analisar e 

compreender a atuação e os limites jurisdicionais do STF como legislador positivo à luz da 

separação dos poderes, e ainda analisar seu comportamento diante dos limites constitucionais. 

Os objetivos específicos incluem: conceituar o ativismo judicial e a figura do legislador 

positivo; examinar os fundamentos da separação dos poderes no ordenamento jurídico 

brasileiro, com foco nos limites constitucionais da atuação do Poder Judiciário (Bonavides, 

2006, p. 276); identificar decisões emblemáticas do STF que inovam no ordenamento jurídico; 

e avaliar os riscos institucionais decorrentes desse protagonismo judicial. A metodologia 

adotada é qualitativa e bibliográfica, baseada na análise da jurisprudência do STF, de doutrinas 

jurídicas e da legislação constitucional. Essa abordagem permite examinar de forma crítica o 

impacto da atuação do Judiciário sobre a harmonia entre os poderes, especialmente diante de 

um Legislativo inoperante e fragilizado. Os resultados apontam que, embora o STF atue com o 

propósito de garantir a efetividade dos direitos fundamentais, sendo o guardião da Constituição, 

essa prática pode provocar desequilíbrios institucionais, tendo em vista a politização de decisões 

do Supremo, onde ultrapassa os limites democráticos. Nessa perspectiva destaca Streck (2018, 

p. 109), o excesso de ativismo judicial transforma a Corte em protagonista normativo, 

esvaziando a função legiferante do Congresso. Essa conjuntura compromete o controle 

democrático e fragiliza a legitimidade das decisões judiciais, uma vez que os ministros não 

detêm mandato popular. Barroso (2017) reconhece que há situações excepcionais em que o 

Judiciário deve agir para suprir lacunas, especialmente quando há violação de direitos 

fundamentais. Entretanto, esse agir não pode se tornar regra, pois quando a Suprema Corte 

suplanta sua função constitucional, desrespeita competências alheias e desestabiliza o 

legislativo. A separação dos poderes, nesse sentido, deve ser compreendida não apenas como 

uma cláusula formal, mas como instrumento essencial de preservação do Estado Democrático 

de Direito. As considerações finais apontam para a necessidade urgente de rediscutir os limites 

da jurisdição constitucional. A emblemática conduta do STF como legislador positivo, quando 

exercida sem critérios, compromete o equilíbrio entre os poderes e a legitimidade das 

instituições democráticas. Portanto, é essencial fortalecer o papel do Legislativo e exigir do 
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Judiciário uma postura de autocontenção, respeitando os parâmetros impostos pela 

Constituição.  

 

Palavras-chave: ativismo judicial; Supremo Tribunal Federal; legislador positivo; separação 

dos poderes; limites constitucionais. 
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O uso massivo das redes sociais e a facilidade de propagação de ideias na internet trouxeram 

impactos significativos para o campo jurídico, especialmente no que diz respeito à liberdade de 

expressão e à dignidade da pessoa humana. As plataformas digitais se tornaram espaços de 

ampla visibilidade pública, o que intensificou tanto o exercício democrático da comunicação 

quanto a disseminação de discursos de ódio, ofensas e manifestações discriminatórias. Nesse 

cenário, observa-se o aumento de conflitos jurídicos envolvendo publicações ofensivas, 

questionando-se até que ponto é possível expressar livremente opiniões sem que isso represente 

violação a direitos fundamentais. A disseminação de conteúdos ilícitos no ambiente digital tem 

gerado debates sobre a necessidade de responsabilização civil e penal, especialmente quando 

tais manifestações resultam em dano à imagem, à honra ou à integridade moral das pessoas 

atingidas. Conforme ensina Diniz (2020), a responsabilidade civil por dano moral visa a reparar 

lesões extrapatrimoniais, atuando não apenas de forma compensatória, mas também com caráter 

pedagógico e punitivo. Assim, surge a necessidade de compreender como o ordenamento 

jurídico brasileiro tem tratado esses conflitos, particularmente no que se refere à indenização 

por danos morais e à criminalização de condutas ofensivas nas redes sociais. O presente estudo 

parte da análise de decisões judiciais, da doutrina jurídica e da legislação vigente, buscando 

identificar os critérios aplicados pelos tribunais na repressão a abusos de linguagem no espaço 

virtual. Nesse contexto, destaca-se o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 

Omissão (ADO) 26 pelo Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a omissão legislativa na 

criminalização da homofobia e da transfobia, equiparando tais condutas aos crimes previstos na 

Lei nº 7.716/1989, que trata dos crimes de racismo (BRASIL, 2019). Ao discutir os limites entre 

a liberdade de expressão e as manifestações ilícitas, verifica-se que o princípio da dignidade da 

pessoa humana tem sido adotado como parâmetro fundamental nas decisões judiciais, servindo 

de limite ao exercício do direito de expressão quando este ultrapassa os padrões do discurso 

legítimo. Como lembra Bobbio (2004), os direitos fundamentais devem ser constantemente 

reinterpretados à luz das transformações sociais, o que inclui os desafios impostos pelo avanço 

das tecnologias da informação. Nessa mesma linha, Sarlet (2010) afirma que a dignidade 

humana não pode ser relativizada diante de práticas discriminatórias, ainda que estas estejam 

camufladas sob o manto da liberdade de opinião. Além disso, no campo penal, Callegari e 

Corrêa (2020) destacam que a criminalização do discurso de ódio na internet exige uma análise 

rigorosa, capaz de diferenciar manifestações protegidas pelo direito à liberdade de expressão de 

condutas que configuram ilícitos penais, especialmente quando atentam contra direitos 

fundamentais de grupos vulneráveis. Com base em uma investigação de natureza descritiva, 

bibliográfica e hipotético-dedutiva, o trabalho propõe uma reflexão crítica sobre os mecanismos 

jurídicos disponíveis para responsabilizar autores de discursos ofensivos nas redes sociais. 

Parte-se da hipótese de que a legislação atual, embora contemple dispositivos importantes, ainda 

apresenta lacunas que dificultam a efetiva proteção dos direitos fundamentais no meio digital. 

A análise dos casos concretos demonstra uma crescente tendência de reconhecimento judicial 

dos danos morais provocados por discursos ofensivos, sobretudo quando envolvem preconceito 
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racial, homofobia, misoginia ou incitação à violência. Embora esse avanço seja positivo, ainda 

se observa a necessidade de critérios mais objetivos para distinguir manifestações protegidas 

por lei daquelas que devem ser sancionadas. Reafirma-se, assim, a importância de se buscar um 

equilíbrio que assegure a liberdade de expressão sem tolerar abusos que comprometam valores 

essenciais à convivência democrática, como o respeito, a igualdade e a dignidade das pessoas 

no espaço virtual. 

 

Palavras-chave: liberdade de expressão; discurso de ódio; dano moral; redes sociais; dignidade 

humana. 
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No mundo digital contemporâneo, onde as fronteiras entre a vida pessoal e pública se 

confundem, surge a expressão oversharenting, que numa tradução do inglês seria: compartilhar 

demais, derivada das palavras “share” (compartilhar) e “parenting”, que está ligado a função de 

ser pais e mãe, portanto, emerge como uma prática controversa, no sentido de expor demais a 

sua função de “pais”. Este artigo tem como objetivo analisar criticamente os impactos dessa 

prática, especialmente no que tange à privacidade e ao bem-estar psicológico das crianças e 

adolescentes. A pesquisa foi conduzida por meio de revistas bibliográficas, com a análise de 

artigos científicos nacionais, que abordam as implicações legais, psicológicas, sociais e éticas 

do oversharenting. A metodologia de natureza qualitativa permitiu identificar padrões de 

exposição, potenciais consequências e propostas de enfrentamento do fenômeno. Compartilhar 

momentos da vida dos filhos online tornou-se comum, mas é preciso questionar os limites 

dessas exposições. Embora alguns considerem a prática uma forma de conexão social e registro 

de memórias, outros apontam riscos reais à privacidade infantil e possíveis danos psicológicos 

duradouros, uma vez que as crianças têm suas vidas expostas a uma audiência global, sem 

consentimento, “uma vez que as informações são compartilhadas na Internet, o acesso  torna-

se acessível por qualquer pessoa, mesmo tempos depois da publicação.” (Morais; Santos, 2023, 

p. 11). Identificar os possíveis danos a longo prazo desses menores, destacando os perigos da 

superexposição, como os de seguranças, cyberbullying, deep fakes e também a monetização 

com a imagem das crianças e adolescentes. Medon (2022) ressalta que a superexposição de 

crianças nas redes sociais pode assumir diferentes formas, incluindo a chamada 

“superexposição comercial”, especialmente pais que trabalham com o meio digital, sem a 

devida consciência dos impactos que poderá causar em seus filhos. Priorizar o bem-estar 

emocional e a segurança deve ser uma preocupação central em todas as interações online, como 

veremos ao longo do trabalho. Por fim, o oversharenting pode provocar danos psicológicos e 

sociais nas crianças, especialmente quando ocorre sem o devido cuidado com a privacidade e o 

consentimento, não é apenas uma escolha individual, mas também um reflexo dos valores 

sociais e éticos que guiam nossa presença online. Promover uma cultura de consentimento e 

respeitar a privacidade infantil são passos fundamentais para um ambiente digital mais seguro, 

em consideração com o princípio do melhor interesse da criança. 
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A criatividade artística foi transformada pela IA generativa, que permite a criação de obras 

digitais impressionantes. No entanto, essa tecnologia levanta questões éticas, pois, 

problematizações diversas já são elencadas desde os primeiros e mais perceptíveis sintomas da 

globalização do serviço de IA para o público. Porém, recentemente, com o lançamento e uso 

lúdico massivo, pela openAI, do filtro de fotos cartunizadas para baseadas no estilo artístico do 

Studio Ghibli ao chatGPT, algumas das tensões já existentes entre parcela da comunidade 

artística em relação a arte de IA foram retomadas, embasadas preocupações constantes, porém, 

válidas, acerca do: uso da máquina como substituto humano no mercado artístico; do uso 

indevido da propriedade intelectual protegida estúdio para o treinamento da IA geracional pela 

empresa responsável – Uma vez que o consumidor não deve ser responsabilizado pelo mero 

uso da ferramenta –; bem como a desonra da imagem pública do estúdio em referência ao uso 

em memes de cunho político e trágico pela comunidade (Gomez, 2025). Desse modo, na prática 

das considerações finais acerca do assunto, trata-se de uma discussão acerca de uma área 

cinzenta das legislações que, por sua vez, ainda não se adaptaram totalmente à massificação do 

uso da IA para compor regulamentações necessárias e planificar o julgamento de valor sobre 

tais que envolvem tantos problemas quanto o que se dita como a possibilidade da apropriação 

do sistema de IA por si próprio de seus resultados, como são assim consideradas nos trabalhos 

humanos (Schirru, 2020). Isso, pois, o estúdio até o momento não tomou medidas legais para 

sanar eventuais danos, por mais que o próprio diretor do Ghibli, Hayao Miyazaki, já tenha dado 

declarações adversas sobre o tema. Dito isso, a seguinte pesquisa bibliográfica, de caráter 

exploratório, visa o objetivo geral de responder a incógnita acerca da relação entre a captação e 

uso de conteúdos protegidos pelas inteligências artificiais generativas de imagem para a feitura 

de arte visual para fins pessoais e profissionais, além da adequação ou adaptação com as 

legislações vigentes que versem sobre a propriedade intelectual de obras visuais. Para chegar a 

tal patamar, vê-se, como específicos objetivos, primeiramente verificar o histórico e a lógica 

por detrás das legislações que envolvem a proteção da propriedade intelectual; organizar a 

narrativa dos acontecimentos descritos a fim de encontrar a real problemática que possa trazer 

riscos à estabilidade desse mercado artístico a partir da perspectiva do caso que envolve o Studio 

Ghibli; por fim, debater, entender e basear a temática nas propostas de possíveis soluções ao 

obstáculo. 
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A condição paterna transcende a mera função de genitor biológico. Na contemporaneidade, 

embora se reconheça a relevância da filiação biológica, atribui-se crescente importância ao 

vínculo socioafetivo, o qual passa a ser analisado em complementaridade — ou até em oposição 

— à verdade biológica. (Gagliano; Pamplona Silva, 2022, p. 2012). A nova configuração das 

relações familiares impõe relevantes reflexões quanto aos deveres e direitos daí decorrentes, 

especialmente no que tange à obrigação alimentar. Enquanto os efeitos sucessórios no contexto 

da multiparentalidade já encontram respaldo jurídico consolidado, a prestação de alimentos 

ainda carece de regulamentação específica e de tutela normativa clara (Pereira; Rodrigo da 

Cunha, 2017, p. 103). O presente estudo analisa os desafios jurídicos e sociais decorrentes da 

existência de vínculos parentais socioafetivos legalmente reconhecidos, com o objetivo geral 

da pesquisa de compreender como se dá a corresponsabilidade alimentar em casos de 

multiparentalidade, considerando seus reflexos na prática jurídica à luz do Código Civil de 

2002. Este, ainda baseado em um modelo tradicional de família, apresenta desafios para acolher 

essa realidade plural. Com vistas à consecução do objetivo geral proposto, elencam-se os 

seguintes objetivos específicos: primeiro, investigou-se o conceito e evolução da 

multiparentalidade no ordenamento jurídico brasileiro; segundo, analisou-se os fundamentos 

legais e principiológicos do dever alimentar entre os múltiplos genitores; terceiro, examinou-se 

decisões judiciais e dados sobre a distribuição da obrigação alimentar nesses casos. A relevância 

do tema está na crescente necessidade de reconhecer juridicamente novos arranjos familiares e 

de garantir a proteção integral dos direitos da criança e do adolescente. A multiparentalidade é 

uma realidade em muitos lares, embora ainda careça de regulamentação específica sobre como 

dividir de forma justa as responsabilidades entre pais reconhecidos, onde a definição é pautada 

na interpretação subjetiva do Código Civil (Tartuce; Flávio, 2022, p. 2961). O estudo, portanto, 

busca contribuir com reflexões que orientem soluções jurídicas mais justas e compatíveis acerca 

da diversidade familiar contemporânea. A metodologia adotada será qualitativa, baseada em 

revisão bibliográfica de doutrinas, legislações e artigos acadêmicos, além da análise de dados e 

jurisprudência sobre o tema. A proposta é compreender os fundamentos teóricos e práticos da 

corresponsabilidade alimentar na multiparentalidade, buscando uma interpretação jurídica mais 

clara, inclusiva, alinhada aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, 

solidariedade familiar e melhor interesse da criança. 
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A descoberta e domínio do fogo representou um marco civilizatório para a humanidade já que 

este tem o utilizado como um elemento auxiliar no seu dia a dia. Entretanto, quando esse 

elemento foge do controle, tem-se o que denominamos de incêndio. Visando coibir que tal 

descontrole surja ou mesmo combatê-lo, são aplicadas medidas eficazes de segurança dispostas 

no Projeto de Proteção Contra Incêndio e Pânico (PPCIP). No Brasil, as normas técnicas para 

medidas de prevenção e combate a incêndio são norteadas pelo poder público em Leis, Decretos 

ou Portarias. No Estado de Rondônia, tem-se o Decreto n° 21.425, de 29 de novembro de 2016, 

que regulamenta a Lei n° 3.924 de 17 de outubro de 2016, que dispõe sobre as normas de 

segurança contra incêndio e evacuação de pessoas e bens no Estado de Rondônia e dá outras 

providências (Rondônia, 2016). Conforme destaca Freitas (2017), projetar segurança é planejar 

a continuidade da vida mesmo diante do inesperado. Nesse aspecto, o Corpo de Bombeiro 

Militar desempenha um papel fundamental para o cenário de prevenção e combate. À face do 

exposto, o presente estudo tem como objetivo demonstrar o papel das Instruções Técnicas do 

Corpo de Bombeiro Militar no que cerne ao combate e prevenção contra incêndios. O método 

da pesquisa está baseado em uma revisão de literatura, de cunho descritivo e exploratório. Para 

tal, foram realizadas pesquisas de base literária, tendo como fonte artigos científicos, livros, 

manuais e demais materiais disponíveis de acordo com a temática. O responsável técnico 

(engenheiro, arquiteto ou profissional habilitado), assume o papel crucial não apenas na 

elaboração, mas também na validação e execução do PPCIP conforme as ITs vigentes. A 

prevenção de incêndios deve ser considerada parte integrante do processo de projeto e não uma 

etapa posterior. Isso mostra que a atuação técnica exige domínio de normas específicas como 

as ITs 19 (sistemas de detecção e alarme), 22 (sistema de hidrantes e mangotinhos) e 10 

(controle de materiais de acabamento e revestimento), cujas exigências visam assegurar a 

eficiência dos sistemas de proteção ativa e passiva (Muniz, 2013). Os resultados evidenciam 

que a má interpretação ou a negligência em relação às Instruções Técnicas contribuem para 

projetos ineficientes, comprometendo a segurança de edificações e a integridade de seus 

ocupantes. A discussão demonstra a carência de formação continuada e o despreparo por parte 

dos profissionais, além da necessidade de integração entre o conhecimento técnico e a legislação 

específica de Rondônia (Pereira, 2016). Portanto, a valorização do papel do responsável técnico 

e a internalização das ITs como ferramentas práticas, e não apenas burocráticas, são fatores 

indispensáveis para garantir projetos eficientes e seguros, contribuindo para a redução de riscos 

e a promoção de uma cultura preventiva sólida no estado. 
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Buscando melhorar as condições de trabalho e a produtividade, Elton Mayo rompeu com a visão 

de que os seres humanos deveriam ser tratados como máquinas e submetidos a jornadas 

exaustivas. A partir disso, iniciou, em 1930, um novo estudo científico que deu origem à Teoria 

das Relações Humanas. Esse conceito foi expandido por meio da experiência de Hawthorne, 

que teve como intuito entender qual o impacto da relação entre as condições físicas oferecida 

dentro do local de trabalho com a eficiência na produção dos operários. O presente estudo tem 

como objetivo, analisar quais foram as contribuições desta teoria para obter mudanças na 

gestão, induzindo-a à uma humanização social dentro das empresas, tendo em vista as mudanças 

de padrões de comportamento de uma gestão autoritária, focando em práticas voltadas ao bem-

estar e engajamento dos seus colaboradores. A metodologia utilizada baseou-se em uma 

abordagem qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica de quatro  estudos publicados 

entre 2019 e 2022, disponíveis em plataformas científicas e acadêmicas. Os estudos analisados 

— Ferreira (2019), Silva (2020), Moraes (2020) e Carvalho (2022) convergem ao demonstrar 

que o fator físico não é o grande vilão da motivação e do aumento da produtividade.  Em 

contrapartida, passaram a entender que o ser humano necessita de fatores sociais e psicológicos 

para alcançar a eficiência e o aumento de produtividade. A Teoria das Relações Humanas 

passou a introduzir conceitos importantes, como organização informal, necessidade de 

reconhecimento, participação e influência dos grupos sociais no comportamento 

organizacional. Tendo como base esses conceitos, passaram a modificar as práticas gerenciais, 

tornando-as mais humanas, mostrando aos seus colaboradores que priorizam o diálogo, 

respeitam a individualidade e fortalecem as relações humanas no trabalho. Os resultados 

apontam que as empresas que praticam os fundamentos da Teoria das Relações Humanas, com 

foco na escuta ativa, reconhecimento e cuidado com ambiente social interno, apresentam uma 

maior produtividade entre a equipe e os impulsionam a produzir mais e com eficiência. Conclui-

se que essa teoria é um fator indispensável nos dias atuais, as empresas que adotam esses 

princípios oferecem uma gestão carismática, tendo como foco oferecer uma liderança 

concentrada em pessoas, e desta forma eles são capazes de entregar, reconhecimento, 

produtividade e dignidade no ambiente corporativo.  
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A hanseníase ou lepra, como era conhecida antigamente, afeta pessoas no diagnóstico, levando-

as enfrentar situações de estigma e discriminação, denotando preconceito e desconhecimento, 

fato que exige maior efetividade dos programas de controle de hanseníase à adesão ao 

tratamento e enfrentamento social. Doença crônica infecto contagiosa, causada pelo bacilo 

Mycobacterium leprae, parasita com afinidade particular por células da pele   e   nervos   

periféricos (Lima, 2024). Aspectos genéticos, imunológicos e ambientais determinam a 

suscetibilidade individual ao bacilo e explicam a progressão e/ou regressão da doença. (Do 

Prado, 2024). Este trabalho tem como objetivo, discorrer sobre o estigma da hanseníase e a 

importância de ações para a minimizar a exclusão social dos indivíduos acometidos. A 

metodologia utilizada para a construção da pesquisa é a revisão de literatura a partir da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). O delineamento temporal observou publicações entre 2000 

à 2025, os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) foram Hanseníase, Estigma Social, 

Exclusão, Preconceito. Da crença de sua contagiosidade e de sua incurabilidade nasceu o medo 

de contraí-la e sofrer todos os males que ela representa, dentre os quais o de ficar estigmatizado. 

Daí a repulsa que ela causava e o rigor social imposto aos seus portadores. (Abreu, 2024). O 

estigma e a exclusão social ao indivíduo ainda são persistentes, mesmo que a doença tenha tido 

um grande avanço acerca de tratamentos e medicamentos que levam a cura, o portador ainda é 

visto como um potencial transmissor da doença (Leal et al., 2024). O desenvolvimento da 

ciência, com a descoberta do agente causal e do tratamento da hanseníase, não foi capaz de 

anular a ideia de hereditariedade de “castigo” da “lepra” bíblica que caracteriza o estigma e a 

discriminação. Esse preconceito exclui pessoas, interferindo diretamente na formação da 

identidade individual levando à invisibilidade, à negligência do cuidado e à violação de direitos 

humanos. Tudo isso reflete diretamente na produtividade, na inserção social e, 

consequentemente, na qualidade de vida dos acometidos pela doença, mantendo o ciclo de 

pobreza e exclusão. As desigualdades, os determinantes sociais e culturais do processo saúde-

doença têm contribuído ao longo dos anos com o desenho da hanseníase. (Brasil, 2024). Frente 

ao estigma, surge a necessidade de um nome que dimensione a gravidade da doença sem que 

se aumente seu estigma milenar. Diante disso emerge a Lei n° 9.010 (26 mar de1995), que 

oficializou no Brasil a mudança e doutrina o não uso do termo "Lepra" e seus derivados, ordena 

a utilização do nome da doença “hanseníase” para nomenclatura atual da enfermidade. A lei 

desponta como uma resposta social à discriminação, no intuito de minimizar o fator gerador de 
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preconceito. Portanto conclui-se que apesar da Hanseníase possuir um tratamento eficaz e cura, 

os afetados ainda sofrem com o estigma social, fato que contribui significativamente para 

exclusão social. O preconceito histórico alinhado ao desconhecimento, dificulta o acesso à 

saúde e afeta a autoestima e a identidade dos pacientes. A abordagem de apoio e orientações ao 

autocuidado e auxílio psicológico minimizam o impacto psicossocial, prevenindo 

incapacidades e promovendo a integração social. 
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No complexo e dinâmico cenário da saúde, a enfermagem se destaca como profissão que exige 

conhecimento técnico-científico, e profunda capacidade de interação humana. A escuta 

qualificada emerge como uma ferramenta indispensável e potente para o cuidado. O objetivo 

deste resumo foi destacar a escuta qualificada como ferramenta essencial e estratégica no 

processo do cuidado de enfermagem. A metodologia foi revisão de literatura disponibilizada 

pela Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). O delineamento temporal observou publicações entre 

2000 a 2025, os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) foram Enfermagem, Escuta 

Qualificada, Cuidado. Longe de ser um ato passivo de ouvir, a escuta qualificada é um processo 

ativo, empático intencional, que vai além das palavras proferidas pelo paciente. Envolve a 

percepção de sinais não verbais, compreensão de emoções e sentimentos, a captação das 

necessidades e angústias que muitas vezes não são explicitadas verbalmente. Ao adotar a escuta 

qualificada, o enfermeiro constrói um vínculo de confiança, promove um ambiente seguro para 

a expressão do paciente e familiares, adquire informações cruciais que subsidiam um 

planejamento, execução do cuidado holístico, humanizado e efetivo. A construção do vínculo 

terapêutico é consistentemente identificada como um resultado direto da escuta qualificada. 

COSTA, 2021 destaca o valor da escuta ativa na construção do cuidado humanizado em 

enfermagem. Por outro lado, Maynart WH da C, et al., (2014) enfatizam como a atenção 

genuína às narrativas dos pacientes favorece a confiança e a abertura para expressar medos e 

expectativas. Essa relação de confiança, por sua vez, é crucial para a adesão ao tratamento, 

conforme pontuado por Farias et al., (2023) ao ressaltar a Percepção dos Pacientes em Relação 

à Qualidade do Atendimento e Assistência Recebidos numa Instituição pública na Amazônia, 

salienta que é  relevante a identificação de necessidades não verbalizadas. A capacidade do 

enfermeiro em ir além do discurso explícito, captando nuances emocionais e corporais, permite 

um cuidado mais integral e personalizado. Pereira, F. G.; Costa, E. B. (2024, p. 112-130), no 

estudo "A percepção não verbal do paciente: subsídios para a escuta qualificada", publicado nos 

Anais do Congresso Nacional de Enfermagem Clínica, exemplificam como a observação atenta 

pode revelar dores, desconfortos ou angústias que o paciente não verbaliza. Apesar dos 

benefícios, os resultados também evidenciam os desafios e barreiras. A sobrecarga de trabalho, 

a pressão por tempo e a falta de capacitação específica são citados como entraves. Martins, V. 

R.; Lima, H. T. (2021), em seu livro "Humanização em Enfermagem: práticas e desafios no 

cotidiano", reverbera a necessidade de políticas institucionais que valorizem e proporcionem 

condições para o desenvolvimento da escuta qualificada. Além disso, a formação acadêmica 

precisa ser aprimorada para incluir de forma mais consistente o ensino e o treino dessa 

habilidade. Consensualmente os autores enfatizam que o ensino da escuta empática precisar 
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estar na graduação em enfermagem. (SILVA, 2022). A literatura atual valida a escuta 

qualificada como uma ferramenta que aprimora o cuidado de enfermagem, promovendo 

atendimento humano, eficaz e centrado nas reais necessidades do paciente, embora sua plena 

implementação ainda exija superação de desafios estruturais e formativos. 
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A escola do campo, imersa em um contexto social, cultural e econômico particular, representa 

espaço pedagógico de grande riqueza e desafios significativos. A práxis pedagógica nessas 

instituições é intrinsecamente ligada às características do meio rural, carência de recursos 

didáticos e tecnológicos, a distância dos grandes centros urbanos e a especificidade das relações 

comunitárias. (Alves e Souza, 2023). Enfrenta desafios como a formação docente e 

conectividade (Machado e Oliveira, 2024). Este resumo se justifica pela necessidade premente 

de aprofundar a compreensão sobre os desafios e potencialidades inerentes a esse cenário 

educacional. Objetiva compreender e analisar as contribuições políticas, pedagógicas e 

epistemológicas da agroecologia para a construção interdisciplinar do conhecimento no 

contexto das práticas educativas da escola do campo. A metodologia utilizada foi de revisão 

exploratória de literatura, com delineamento temporal de 2020 a 2025. O estudo mostra, como 

principais resultados que é imperativo reconhecer as potencialidades únicas que a escola do 

campo oferece, como a valorização do saber local, a conexão direta com o meio ambiente, a 

construção de projetos pedagógicos contextualizados e o fortalecimento dos laços comunitários. 

A formação por área de conhecimentos; a interdisciplinaridade; a alternância entre tempos 

comunidade e tempos escola/universidade compõe o conjunto de elementos que definem as 

diretrizes para a Educação do Campo, o que remete a reflexões e diálogos sobre os limites e 

possibilidades da consolidação de tais diretrizes no âmbito da formação e ação docente nas 

escolas do campo. (Castro e Mendonça, 2024) e agroecologia (Gomes, 2023). A realidade 

pedagógica nas escolas de campo apresenta nuances singulares, distanciando-se do contexto 

urbano, contudo, também oferece um vasto potencial para uma aprendizagem significativa e 

contextualizada. A pedagogia no campo demanda uma abordagem que valorize o saber 

tradicional, a oralidade e a experiência dos estudantes em seu ambiente. A integração do 

currículo com o cotidiano da vida rural, explorando temas como agroecologia, sustentabilidade 

e a história da comunidade, pode enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. (Brasil, 2022). 

Não se furtando de frequentemente se configurar como um espaço de convívio e identidade para 

a comunidade, fortalecendo os laços sociais e a preservação cultural. Estudos recentes têm 

destacado a importância do pedagogo em escolas do campo, também chamadas de escolas rurais 

no Brasil, promovendo uma educação mais relevante e significativa para os alunos. (Reis, 

2025). Desta forma o pedagogo desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão 

social e na preservação da cultura local, fortalecendo a identidade dos estudantes e a 

comunidade escolar com observância às políticas públicas específicas para a educação do 

campo, visando a superação das desigualdades e a valorização da diversidade. A formação 

continuada de professores para atuarem nesse contexto, a adequação do calendário escolar aos 

ciclos agrícolas e o investimento em tecnologias da informação e comunicação são apontados 

como elementos cruciais para o desenvolvimento de uma educação de qualidade e que atenda 

às particularidades das comunidades rurais. A realidade pedagógica no campo, portanto, clama 
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por um olhar atento e sensível às suas especificidades, reconhecendo seus desafios e 

potencializando suas inúmeras riquezas.  
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O ingresso na universidade frequentemente impõe aos acadêmicos mudanças significativas, 

como a saída de suas cidades natais, adaptação a novas rotinas e afastamento de suas redes de 

apoio, contribuindo para vulnerabilidades emocionais (Nascimento, 2024). Este trabalho tem 

como objetivo analisar os impactos da sobrecarga acadêmica na saúde mental dos estudantes 

de Enfermagem durante a graduação A pesquisa adota abordagem qualitativa, com base em 

revisão bibliográfica e reflexões das vivências acadêmicas relatadas por discentes do curso. 

Foram utilizadas bases de dados científicas digitais: Google acadêmico, Scielo e BVS. Os 

critérios de inclusão foram materiais nacionais, ímpar e no idioma português, como critérios de 

exclusão: materiais duplicados, incompletos e fora do idioma português. O delineamento 

temporal foi do ano de 2021 a 2024. Os dados revelam que os acadêmicos enfrentam 

dificuldades para equilibrar atividades curriculares, estágios, projetos complementares e, em 

muitos casos, o trabalho remunerado. Essa sobrecarga contribui para sintomas de estresse, 

ansiedade, fadiga crônica e, em situações mais críticas, quadros de depressão e ideação suicida, 

A entrada no ensino superior pode causar sofrimento psíquico ao estudante, pois coincide com 

o fim da adolescência. (Cortes, 2023). A ausência de políticas institucionais de acolhimento, 

como apoio psicológico, ações de escuta e empatia no ambiente acadêmico, agrava o cenário 

de sofrimento mental. A discussão entre os autores indica que os principais dificultadores são 

nível de exigência e relacionamentos interpessoais como facilitadores, rede de apoio, 

fornecimento de informação e integração acadêmica (Sahão, 2021). Além disso, a insegurança 

nos campos de estágio e a desvalorização social da enfermagem refletem diretamente na 

autoestima e no senso de pertencimento dos estudantes. Muitos acadêmicos relatam medo e 

despreparo ao lidar com pacientes em contextos de alta complexidade, como pediatria e 

cuidados paliativos. A participação em atividades extracurriculares também é prejudicada pela 

necessidade de conciliar múltiplas jornadas (Nunes, 2022). Diante do exposto, fica claro que a 

saúde mental dos estudantes de Enfermagem é profundamente afetada pelas exigências da 

formação, sendo urgente a implementação de estratégias institucionais voltadas à promoção do 

bem-estar psíquico. Medidas como acolhimento emocional, flexibilização pedagógica e 

valorização profissional são essenciais para garantir uma formação mais humana, segura e ética. 

A criação de ambientes educacionais que reconheçam os desafios enfrentados pelos discentes e 

promovam a escuta ativa é indispensável para o desenvolvimento integral de profissionais 

empáticos e preparados para o cuidado em saúde. 
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A hanseníase é uma doença crônica e infecciosa, causada pelo Mycobacterium leprae, capaz de 

provocar alterações neurológicas, deformidades e incapacidades físicas irreversíveis. 

Transmitida pelas vias aéreas, continua sendo um desafio de saúde pública no Brasil, um dos 

países com maior carga da doença (Brasil, 2025). O diagnóstico em menores de 15 anos impõe 

impactos físicos e profundos efeitos psicossociais. O estigma associado à hanseníase gera 

sofrimento emocional, angústia e isolamento, sobretudo na infância e adolescência, fases 

cruciais para o desenvolvimento da identidade e das relações sociais. Crianças e adolescentes 

diagnosticados com hanseníase enfrentam não apenas a dor física, mas também o peso do 

preconceito, que compromete sua autoestima, escolarização e vínculos afetivos. (Vieira et al., 

2022). A saúde mental, de acordo com a OMS, refere-se ao bem-estar em que o indivíduo 

reconhece suas capacidades, lida com os estressores da vida, trabalha de forma produtiva e 

contribui para sua comunidade. No entanto, quando o sofrimento psíquico não é acolhido, pode 

desencadear quadros como ansiedade, depressão e retraimento social. Estudos apontam que 

pessoas com hanseníase apresentam maior vulnerabilidade a transtornos mentais comuns 

(Finotti et al., 2020), o que reforça a necessidade de intervenções psicológicas precoces. Este 

trabalho tem como objetivo refletir sobre o impacto do diagnóstico de hanseníase na saúde da 

população infantojuvenil. A metodologia utilizada foi a revisão de literatura, com base na 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), considerando o período de 2000 a 2025. Os Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) foram: Hanseníase, Estigma Social, Saúde Mental, Preconceito. 

Entre 2014 e 2023, foram registrados 14.551 novos casos da doença em menores de 15 anos no 

Brasil, indicando forte transmissão ativa. A taxa de detecção nessa faixa etária é reconhecida 

como marcador de alta endemicidade. Espera-se, idealmente, uma taxa de 0,5 caso por 100 mil 

habitantes. O diagnóstico precoce e o acompanhamento interdisciplinar são essenciais para a 

prevenção de incapacidades físicas e sofrimento psíquico. O enfrentamento do estigma deve 

considerar a escuta qualificada e a presença de profissionais da Psicologia, que podem acolher 

as dores subjetivas e promover estratégias de resiliência. A hanseníase, quando vivenciada por 

crianças e adolescentes, repercute de maneira complexa em seu desenvolvimento 

biopsicossocial. A exclusão social e o silenciamento de suas vivências emocionais podem 

impactar sua saúde mental na vida adulta (Vieira et al., 2022). Por isso, a abordagem integral, 

que considere corpo, mente e contexto social, é imprescindível para o cuidado ético e 

humanizado. 



 

39 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIFAEMA. Anais da II Jornada Extensionista Unifaema: 

conectando saberes [recurso eletrônico]. Ariquemes: Editora Unifaema, 2025. ISBN: 978-65-984435-4-2 

 

Palavras-chave: hanseníase; psicologia; saúde mental; estigma; cuidado. 

 

 

Referências: 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente. Boletim 

Epidemiológico Hanseníase. Número especial, n. 25, jan. 2025. Disponível em: 

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-

conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos/especiais/2025/boletim-epidemiologico-de-

hanseniase-numero-especial-jan-2025. Acesso em: 29 maio 2025. 

 

CONRADO, Matheus Castro et al. Negligência no diagnóstico precoce de hanseníase na 

atenção primária. Hansenologia Internationalis, Bauru, v. 48, p. 1-6, 2023. 

 

FINOTTI, Rejane de Fátima Conde; ANDRADE, Amanda Cristina de Souza; SOUZA, Delma 

Perpétua Oliveira de. Transtornos mentais comuns e fatores associados entre pessoas com 

hanseníase: análise transversal em Cuiabá, 2018. Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, 

DF, v. 29, n. 4, e2019279, 2020. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ress/a/wKtkdVHJnkgcGjmGRNh5JXq/?lang=pt&format=pdf. Acesso 

em: 29 maio 2025. 

 

MARTORELI JÚNIOR, José Francisco et al. Aglomerados de risco para ocorrência de 

hanseníase e as incapacidades em menores de 15 anos em Cuiabá: um estudo geoespacial. 

Revista Brasileira de Epidemiologia, São Paulo, v. 26, 2023. 

 

OLIVEIRA, L. B. M.; MARINUS, M. W. F. C.; MONTEIRO, E. M. L. M. Hanseníase em 

crianças e adolescentes no Brasil: uma revisão da literatura. Brazilian Journal of Infection 

Health Sciences, [S. l.], v. 2, n. 4, 2020. Disponível em: 

https://bjihs.emnuvens.com.br/bjihs/article/download/2141/2445/5165. Acesso em: 29 maio 

2025. 

 

VIEIRA, Michelle Christini Araújo et al. Repercussões no cotidiano de crianças e adolescentes 

que viveram com hanseníase. Saúde em Debate, Rio de Janeiro, v. 46, n. esp. 6, p. 124-134, 

2022. Disponível em: 

https://acervomais.com.br/index.php/medico/article/download/19379/10473/. Acesso em: 29 

maio 2025. 

 

  



 

40 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIFAEMA. Anais da II Jornada Extensionista Unifaema: 

conectando saberes [recurso eletrônico]. Ariquemes: Editora Unifaema, 2025. ISBN: 978-65-984435-4-2 

DIREITOS SEXUAIS, REPRODUTIVOS E MÉTODOS CONTRACEPTIVOS  

 

Eduarda Pizzo Martins 

Acadêmico de Enfermagem, Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA,  

e-mail: eduarda.52779@unifaema.edu.br.  

Gleice dos Santos Gomes Corrêa 

Acadêmico de Enfermagem, Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA,  

e-mail: gleice.48553@unifaema.edu.br. 

Eduardo Nascimento da Cruz 

Acadêmico de Enfermagem, Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA,  

e-mail: eduardo.52553@unifaema.edu.br. 

Tarciana de Oliveira Lopes 

Acadêmico de Enfermagem, Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA,  

e-mail: tarciana.52713@unifaema.edu.br 

Elis Milena Ferreira do Carmo Ramos 

Mestra, Docente, Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA, 

 e-mail: elis.ramos@unifaema.edu.br 

 

Os direitos sexuais e reprodutivos garantem que todas as pessoas possam tomar decisões livres 

e responsáveis sobre seu corpo, sua sexualidade e se desejam ou não ter filhos. Esses direitos 

envolvem o acesso à informação, métodos contraceptivos, serviços de saúde de qualidade e 

educação sexual. Também asseguram o respeito à diversidade, à liberdade de escolha e à 

vivência da sexualidade sem medo, violência ou discriminação (Brasil, 2017). Esse trabalho 

tem como finalidade informar sobre os direitos sexuais e reprodutivos, promover dignidade, 

igualdade e bem-estar, orientar sobre os métodos contraceptivos e sua eficácia na prevenção da 

gravidez, além de reforçar a importância da educação sexual para a autonomia reprodutiva e a 

saúde integral. O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura de carácter descritivo e 

exploratório. Utilizado base de dados Scielo, BVS e Manuais do Ministério da Saúde. Como 

critérios de inclusão foram selecionados materiais que estivessem dentro das palavras chave, 

em português e completos. Como critérios de exclusão, materiais incompletos e fora do idioma 

mencionado. O delineamento temporal foi do ano de 2007 a 2024. O Governo brasileiro baseia 

suas ações no respeito aos direitos humanos, especialmente aos direitos sexuais e reprodutivos, 

como alicerce para a elaboração e execução de políticas públicas voltadas ao planejamento 

familiar .O Ministério da Saúde compreende que as iniciativas de contracepção devem ser 

asseguradas a todas as mulheres e homens em idade fértil, tanto adultos quanto adolescentes, 

que desejem utilizar métodos e recursos para controlar sua fertilidade O Sistema Único de Saúde 

(SUS) oferece diversos métodos contraceptivos, como anticoncepcional oral, injetável, 

preservativos, implantes, DIU de cobre e métodos cirúrgicos, como laqueadura e vasectomia, 

que de acordo com a Lei 14.443/2022 estabelece que, para esses procedimentos, é necessário 

ter mais de 21 anos, independentemente de ter filhos, sem exigir consentimento do cônjuge. A 

lei também permite a laqueadura no momento do parto, desde que haja solicitação com 60 dias 

de antecedência e condições de saúde adequadas (Brasil, 2023). De acordo com a ONU Brasil, 

800 mulheres morrem todos os dias devido a complicações relacionadas à gravidez e ao parto, 

número que permanece inalterado desde 2016. Cerca de 80,5% das mulheres de 15 a 49 anos, 

que estão em atividade sexual, fizeram uso de algum método contraceptivo nos últimos 12 

meses. Entre as mulheres atendidas pelo SUS e em idade fértil, 58% utilizam a pílula 

anticoncepcional, sendo este o método mais comum. O dispositivo intrauterino (DIU) é 

utilizado por 4,4% das mulheres que dependem do SUS (Brasil, 2024). Fica evidente, que 

garantir os direitos sexuais e reprodutivos é essencial para promover a autonomia, o bem-estar 

e o planejamento familiar. O acesso a informações, métodos contraceptivos e serviços de saúde 
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fortalece a dignidade e a liberdade de escolha. Essas medidas refletem o respeito à dignidade 

humana e a promoção da equidade no cuidado à saúde sexual e reprodutiva, contribuindo para 

uma sociedade mais justa e saudável. 
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A Síndrome de Burnout (SB), é uma problemática de preocupação crescente, à qual engloba o 

eixo da saúde pública, uma vez que está diretamente ligada aos profissionais da saúde, sendo a 

enfermagem a quarta profissão mais afetada, de maneira específica o setor de emergência e 

urgência, gerando consequências agravantes ao estado físico, mental e interferindo na sua 

qualidade de vida (Moura; Soares; Ponte, 2023). Diante disso, torna-se relevante compreender 

as formas que a síndrome afeta o profissional de enfermagem nesse determinado setor. Este 

estudo tem por objetivo, apontar aos fatores precursores desse fenômeno ocupacional e as suas 

consequências para os profissionais de enfermagem atuantes no setor de urgência e emergência. 

A metodologia utilizada para a elaboração da pesquisa foi a revisão bibliográfica, de caráter 

descritivo e exploratório. O delineamento temporal foi de 2020 a 2025, disponíveis em base de 

dados da biblioteca virtual de saúde – BVS e google acadêmico. Os critérios de inclusão foram 

documentos na íntegras escritos em português e dentro do delineamento temporal. Os 

profissionais de enfermagem, que realizam suas funções no âmbito de urgência e emergência, 

estão vulneráveis ao estresse, seja pela necessidade de rapidez em seus atendimentos, ou diante 

das suas responsabilidades no decorrer de sua jornada de trabalho (Teixeira; Ramos, 2021). 

Nesse contexto, de acordo com o conhecimento ofertado pela literatura alguns fatores para o 

adoecimento mental desses profissionais, incluem a escassez de materiais adequados para o 

desenvolvimento de seu trabalho, carga de horário de trabalho exaustiva, tomadas de decisões 

rápidas, lidar com a família dos pacientes muitas vezes sendo necessário repassar más notícias, 

além de se ter o peso pelo gerenciamento de seu setor e de sua equipe (Teixeira; Ramos, 2022). 

Nessa perspectiva, é notório que o estresse vivenciado por esses profissionais ocasiona a sua 

vulnerabilidade, favorecendo assim o início de sintomatologias decorrente da SB, as quais 

envolvem a sua despersonalização, desenvolvendo comportamentos frios e negativos em seu 

ambiente de trabalho, remediando a saúde mental comprometida, chegando ao seu 

questionamento profissional e refletindo em sua vida pessoal (Faustino, 2025). Portanto, 

constatou-se que inúmeras situações podem afetar de forma negativa no processo de saúde e 

doença dos enfermeiros que exercem função na assistência de alta complexidade, ocasionando 

a insatisfação com o trabalho, desgaste físico e mental, contribuindo assim para o estresse 

ocupacional e possivelmente o desenvolvimento da SB, prejudicando de maneira significativa 

na sua vida profissional e pessoal. 
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Mediante as conquistas históricas nas respostas à epidemia de Aids, a prevenção combinada 

emerge como uma estratégia fundamental. Longe de ser uma abordagem única, é um conjunto 

de métodos e intervenções complementares que abarcam as vulnerabilidades individuais, 

sociais. Utilizados em conjunto, oferecem uma proteção mais ampla e eficaz contra diversas 

condições de saúde, especialmente as infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), incluindo o 

HIV. (Brasil, 2021). A prevenção combinada não se limita apenas a métodos e tecnologias. Ela 

se entrelaça com a consciência do autocuidado, pilar essencial para a promoção da saúde e do 

bem-estar. (Lucas, 2025). O autocuidado envolve o reconhecimento da responsabilidade 

individual sobre a saúde, a capacidade de tomar decisões informadas e adoção de hábitos que 

protejam e fortalecem. Este trabalho visa destacar a importância da prevenção combinada e do 

autocuidado como pilares interligados para a promoção da saúde individual e coletiva. A 

metodologia utilizada foi a exploratória e bibliográfica com base na Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), considerando o período de 2000 a 2025. Os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS) foram prevenção combinada, autocuidado, saúde sexual, enfermeiro. Os principais 

resultados apontam que ao unir ferramentas da prevenção combinada com a autonomia e o 

empoderamento do autocuidado, abrimos um caminho mais robusto e consciente rumo à vida 

saudável. Essa sinergia convida ao protagonismo da própria saúde, onde escolha, atitude e 

conhecimento adquirido são passos importantes na construção de um futuro seguro com mais 

qualidade de vida. Os estudos analisados demonstram que a efetividade reside na integração de 

abordagens biomédicas (como profilaxias pré e pós-exposição – PrEP e PEP, testagem regular, 

tratamento de ISTs), comportamentais (uso consistente de preservativos, negociação e 

comunicação) e estruturais (combate ao estigma e à discriminação, acesso à informação e 

serviços de saúde de qualidade). (Paiva, 2020). O enfermeiro é, por sua vez, responsável pela 

avaliação do paciente e raciocínio clínico, possibilitando que faça a evolução com maior 

qualidade, clareza e eficiência. A simples oferta de tecnologias e informações não é suficiente 

para o sucesso da prevenção. É nesse ponto que a consciência do autocuidado emerge como um 

fator determinante, não somente a adesão a uma prescrição, mas envolve um processo ativo de 

empoderamento individual, onde o sujeito se torna protagonista de suas escolhas em saúde. A 

capacidade de compreender os riscos, tomar decisões informadas e adotar hábitos saudáveis é 

intrínseca à efetividade das estratégias de prevenção combinada. Programas de prevenção mais 

bem-sucedidos são aqueles que incorporam elementos que promovem a autonomia e reflexão 
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sobre as próprias práticas de saúde. A oferta de aconselhamento individualizado, a promoção 

de espaços seguros para o diálogo sobre sexualidade, a desconstrução de tabus, a percepção de 

risco e a autoeficácia são diretamente influenciadas pela consciência do autocuidado. A 

premissa básica é de que a prevenção deve considerar as especificidades dos sujeitos e de seus 

contextos, as características individuais e o momento de vida de cada pessoa, uma sinergia 

inquestionável entre a prevenção combinada e o autocuidado (IBGE, 2024). 
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De acordo com Bamber et al., (2025) e Segal e Walsh (2006) Aspergillus ssp. é um gênero de 

fungos ubiquitário, que por meio de liberação de esporos podem germinar e/ou causar doenças 

com auto índice de mortalidade em pacientes imunodeprimidos (1-8). Neste contexto, o objetivo 

deste trabalho foi revisar aspectos clínicos e epidemiológicos visando a identificação de 

espécies fúngicas para facilitar o diagnóstico e tratamento da doença. Desta forma, todos os 

materiais adquiridos vieram de fontes digitais sendo eles, livros e artigos adquiridos no google 

acadêmico e PubMed. Os fungos deste gênero possuem como características serem 

filamentosos com hifas septadas e ramificadas a 45 graus, também são hialinos, com reprodução 

assexuada formando colônias de características distintas de formato aveludado e de coloração 

diferenciada de acordo com a espécie do fungo (Sarkar; Rangel; Osherov, 2025; Segal, 2009). 

De acordo com Sarkar et al., 2025 e Segal e Walsh, 2006) Tais, fungos propagam-se 

principalmente em solos e matérias orgânicas através de liberação de esporos/conídios gerando 

novas colônias, porém, caso os mesmos sejam inalados, invadem o hospedeiro, que não 

havendo fagocitose bem-sucedida causará no indivíduo sintomas alérgicos e doenças graves. 

Normalmente ocorre em pessoas imunodeprimidas, ou pessoas com neutropenia e/ou que 

utilizam inadequadamente medicamentos da classe dos corticoides. Assim sendo, os conídios 

aderem-se ao individuo podendo gerar aspergilose bronco pulmonar, aspergilose invasiva ou 

aspergiloma. Assim sendo comumente associadas às pessoas em tratamento de doenças 

neoplásicas, HIV, transplantados dentre outros. A aspergilose normalmente é gerada na maioria 

dos casos pela espécie do tipo Aspergillus fumigatus, mas que também produzem patologias 

graves e/ou alergênicas. Entretanto, as principais espécies de característica médica é o A. 

fumigatus, que geralmente agride os pulmões, o A. flavus, que afetam a mucosa dos seios 

paranasais e os olhos, A. niger, que comumente está associado as vias respiratórias e A.terreus. 

muito comum no sistema respiratório especialmente aspergilose pulmonar (Carter et al., 2025; 

Asano; Oguma, 2025; Schelbert; Messroghli, 2016). Em todos os casos citados anteriormente 

podem causar infecções invasivas caso não fora tratado adequadamente. Porquanto, torna-se 

imprescindível o reconhecimento de qual espécie e o atendimento rápido para melhor 

terapêutica agilizando e tornando tratamento mais eficaz, diminuindo os danos e efeitos 

colaterais de medicamentos sejam em pessoas autolimitadas ou não (Bamber; Haiduven; 

Denning, 2025). De acordo com dados coletados, 85,2% dos casos levam a óbito, assim sendo, 

é de suma importância a busca de prevenção para que pacientes que possuam qualquer tipo de 

disfunção do sistema de defesa do organismo possa estar sendo amparada de forma adequada, 

diminuindo consideravelmente o número de óbitos e efeitos adversos em decorrência dos 

fungos do gênero Aspergillus spp. (Bamber; Haiduven; Denning, 2025; Tanaka, 2025). 
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O Pneumocystis jirovecii é um fungo oportunista responsável por quadro de pneumonia grave 

em pacientes imunocomprometidos. Embora esse quadro clínico seja frequente nessa 

população, o diagnóstico é difícil, devido à impossibilidade de cultivo em laboratório do agente 

etiológico e, à baixa sensibilidade dos métodos tradicionais de coloração para o exame direto 

Técnicas moleculares, como PCR, LAMP e testes imunológicos, têm surgido como alternativas 

mais eficazes e menos invasivas. O diagnóstico precoce é crucial para reduzir a mortalidade, 

especialmente com o aumento da incidência entre pacientes HIV-negativos em uso de 

imunossupressores. Este estudo visou analisar os métodos atuais de diagnóstico da pneumonia 

por Pneumocystis jiroveci (PCP), destacando suas limitações, e apresentar abordagens e 

tecnologias emergentes que podem melhorar a acurácia do diagnóstico.Para a realização deste 

estudo, foi empregada uma revisão bibliográfica de literaturas científicas relevantes, obtidas por 

meio de bases de dados reconhecidas, como PubMed e Google Acadêmico, no intervalo de 

tempo compreendido entre 2020 e 2025. A busca foi realizada utilizando os seguintes termos: 

“Pneumocystis jirovecii”, “inmunocomprometidos”, “diagnóstico molecular”, “PCR e LAMP” 

e “pneumonia oportunista”. A doença em questão é denominada pneumonia por Pneumocystis 

jirovecii (PCP), sendo o agente etiológico identificado como o fungo oportunista Pneumocystis 

jirovecii. Os estudos analisados demonstraram que os métodos tradicionais de diagnóstico da 

PCP apresentam baixa sensibilidade e são limitados pela impossibilidade de cultivo do 

patógeno. Técnicas moleculares, como PCR e LAMP, mostraram-se mais sensíveis e menos 

invasivas. Testes imunológicos, como a dosagem de β-D-glucana, servem como apoio 

diagnóstico, embora apresentem baixa especificidade. Observou-se ainda um aumento da 

incidência de PCP em pacientes HIV-negativos, ressaltando a importância do diagnóstico 

precoce e preciso. O diagnóstico da PCP ainda enfrenta desafios significativos devido à 

impossibilidade de cultivo do patógeno e à baixa sensibilidade das colorações tradicionais. 

Métodos moleculares como PCR e LAMP têm se mostrado mais sensíveis e menos invasivos, 

embora a PCR ainda enfrenta limitações quanto à distinção entre colonização e infecção ativa. 

Testes imunológicos, como a dosagem de β-D-glucana, oferecem suporte diagnóstico, mas 

carecem de especificidade. A crescente incidência de PCP em pacientes HIV-negativos destaca 

necessidade de estratégias diagnósticas mais eficazes e precoces. O avanço de técnicas 

moleculares e imunológicas representa um progresso importante no diagnóstico da PCP, 

especialmente diante do aumento de casos em pacientes imunodeprimidos HIV-negativos. A 
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incorporação dessas ferramentas pode melhorar a acurácia diagnóstica, permitir intervenções 

mais precoces e reduzir a mortalidade associada à doença.  

 

Palavras-chave: Pneumocystis jirovecii; immunocompromised individuals. molecular 

diagnosis; PCR and LAMP; opportunistic pneumonia. 
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A mucormicose é uma infecção fúngica rara e agressiva, causada principalmente por fungos 

da ordem Mucorales, como Rhizopus, Mucor e Rhizomucor. Outros gêneros, incluindo 

Actinomucor, Apophysomyces e Lichtheimia, também podem estar envolvidos (Liang; Xu; 

Luo; Qu, 2024). Este estudo, baseado em revisão bibliográfica de artigos publicados entre 

2020 e 2025 (Google Acadêmico e PubMed), descreve as características patológicas, 

sintomas, diagnóstico e tratamento dessa doença. A mucormicose é marcada pela invasão 

fúngica de vasos sanguíneos, levando à obstrução do fluxo sanguíneo, necrose tecidual e risco 

de complicações graves, como cegueira, infecção cerebral e falência multipla. A mortalidade 

varia entre 40% e 80%, dependendo da forma clínica e do estado imunológico do paciente 

(Prakash; Chakrabarti, 2021). As principais formas incluem: mucormicose rinocerebral: afeta 

o nariz, seios nasais, olhos e cérebro. É a forma mais comum da doença, frequentemente 

associada a diabetes mellitus descompensada. Os sintomas incluem congestão nasal, dor 

facial, febre, inchaço ao redor dos olhos, visão turva e necrose dos tecidos nas áreas afetadas 

(Junqueira et al., 2022). Mucormicose pulmonar: compromete os pulmões e é mais prevalente 

em pacientes imunocomprometidos. Os sintomas incluem tosse, febre, falta de ar e, em casos 

graves, hemorragia pulmonar. Mucormicose cutânea: ocorre quando os esporos do fungo 

entram no corpo através de feridas na pele. Pode causar úlceras, necrose e, em casos mais 

graves, disseminação para ossos e músculos. Mucormicose gastrointestinal: uma forma rara 

que afeta o trato digestivo, especialmente em pacientes com diabetes descompensada ou que 

utilizam medicamentos imunossupressores. Os sintomas incluem dor abdominal, náuseas, 

vômitos e sangramento gastrointestinal. Mucormicose disseminada: a forma mais grave, 

ocorre quando a infecção se espalha para outros órgãos através da corrente sanguínea, como 

coração, rins e cérebro. Os sintomas podem variar conforme os órgãos afetados e incluem 

febre, dor de cabeça, alterações no estado mental e falência de múltiplos órgãos. O diagnóstico 

precoce é crucial, pois a doença pode evoluir rapidamente e ser fatal, podendo ser feito por 

meio de exames de imagem como, por exemplo, a tomografia e a ressonância magnética que 

ajudam a identificar lesões necróticas e invasão vascular (Junqueira et al., 2022). E, de forma 

laboratorial, podendo ser: Por microscopia direta, usando KOH 10% a 40%, onde será 

identificado as características morfológicas do fungo, sendo elas: hifas largas, não septadas e 

ramificadas em ângulos irregulares (Junqueira et al., 2022). Através de cultura em meio de 

Sabouraud. Por métodos moleculares como o PCR e o sequenciamento genética Bernard; 

Colombo, 2020). E, através de biópsia tecidual com coloração por HE ou Metenamina de Prata 
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para evidenciar invasão fúngica e necrose (Brown et al., 2025). O tratamento da mucormicose 

requer uma abordagem integrada, incluindo cirurgia agressiva para remoção de tecidos 

infectados, antifúngicos sistêmicos (como a anfotericina B), controle do nivel de glicose em 

pacientes diabéticos e cuidados com medicamentos imunossupressores (Liang; Xu; Luo; Qu, 

2024). A duração do tratamento é variável, mantido até a resolução completa dos sintomas, 

normalização de exames e recuperação imunológica. Diretrizes destacam a urgência em iniciar 

terapia imediatamente, mesmo sem confirmação laboratorial prévia. No Brasil, o SUS 

disponibiliza a anfotericina B mediante avaliação de casos conforme protocolos clínicos. 

Procedimentos cirúrgicos variam de técnicas invasivas a métodos menos invasivos, 

dependendo da gravidade e local da infecção (Robeiroet al., 2023). 

 

Palavra-chave: murcimycosis; epidemiology and diagnosis of murcimycosis; treatment of 

murcimycosis. 
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O controle de qualidade de medicamentos garante segurança, eficácia, qualidade e a 

credibilidade do medicamento para o consumidor. Considerando que as indústrias 

farmacêuticas representam uma inegável potência econômica dentro do setor, o controle e 

gestão de qualidade vem se destacando como um fator determinante de competitividade e 

permanência no mercado farmacêutico (Rocha; Galende, 2014). O objetivo deste trabalho foi 

avaliar a resistência mecânica de comprimidos de hidroclorotiazida 25 mg, através dos testes 

de dureza e friabilidade, identificando possíveis riscos relacionados à qualidade do 

medicamento. O medicamento escolhido para ser submetido a esses testes foi a 

hidroclorotiazida 25mg, genérico, lote B23H2074. A metodologia consistiu na realização dos 

testes de dureza e friabilidade, foram realizados pelo durômetro manual e friabilômetro 

respectivamente, e seguiram os procedimentos descritos na farmacopeia brasileira 6º edição, 

sendo todos os testes realizados em triplicata. A hidroclorotiazida é um medicamento diurético, 

utilizado no tratamento de hipertensão arterial e inchaço causados por problemas cardíacos e 

renais. Esse medicamento pertence às substâncias tiazidas, que atuam diretamente sobre os rins 

na reabsorção de eletrólito, aumentando a eliminação de sódio e de cloreto via urina 

(Hidroclorotiazida, 2016). O medicamento possuía uma cartela com 30 comprimidos, coloração 

branca, formato circular, planos, sem revestimento e metade apresentava o sulco. Todos os 

comprimidos estavam isentos de rachaduras ou material estranho. O teste de resistência 

mecânica, visa demonstrar a resistência dos comprimidos à ruptura provocada por quedas ou 

fricção. A farmacopeia dispõe que nenhum comprimido pode apresentar-se, ao final do teste, 

quebrado, lascado, rachado ou partido. O resultado da média feita a partir do teste de dureza foi 

de 19 N. Em um estudo realizado por Minakawa et al. (2010), ao realizar o teste em 

hidroclorotiazida de 25mg encontrou valores entre 26,3 e 30N, valores superiores ao 

identificado no presente trabalho. Mas segundo a farmacopeia brasileira o resultado do teste é 

somente informativo. No teste de friabilidade os comprimidos analisados tiveram uma perda de 

0,30% do seu peso inicial, valor dentro do padrão, visto que a farmacopeia declara que são 

considerados aceitáveis os comprimidos com perda igual ou inferior a 1,5% do seu peso. Esses 

testes são importantes para garantir a integridade do comprimido, logo sua segurança pois causa 

prejuízos na terapia, devido a perda de parte do princípio ativo, comprometendo a eficácia 

(Krauser et al., 2020). Segundo Rosa (2013), desvios dessa natureza podem estar relacionados 

a compressão dos comprimidos, má formação dos grânulos ou o processo de produção com um 

todo, resultando em compridos extremamente frágeis e sem resistência. O processo de produção 

industrial utiliza de máquinas complexas e grande número de funcionários, sendo assim para 

garantir a segurança deve se ter implantada uma política de Gestão da Qualidade Farmacêutica, 
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avaliando sempre toda a etapa de produção, desde a matéria prima até o medicamento finalizado 

(Rocha; Galende, 2014). Os testes de dureza e friabilidade demonstraram que os comprimidos 

avaliados apresentaram resistência mecânica satisfatória, conforme os parâmetros 

farmacopeicos. Assim, reforça-se a importância do controle de qualidade na garantia da 

segurança e eficácia dos medicamentos. 

 

Palavras-chave: qualidade, comprimido, resistência. 
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A paracoccidioidomicose (PCM) é uma infecção fúngica sistêmica causada por espécies do 

gênero Paracoccidioides, sendo o P. brasiliensis o mais comum, com predominância na 

América Latina, especialmente no Brasil (Ramos-e-Silva; Saraiva, 2008). Propõe-se a observar 

que a doença pode acometer pulmões, mucosas, pele, linfonodos e, em casos graves, o sistema 

nervoso central, sendo caracterizada por sua natureza dimórfica, apresentando forma micelial a 

25 °C e forma leveduriforme a 37 °C (Wanke; Aidê, 2009). Este estudo foi desenvolvido por 

meio de uma pesquisa qualitativa, com revisão bibliográfica de artigos científicos publicados 

nos sites Pub Med e ScienceDirect, entre os anos de 2008 e 2025 com propósito de explorar o 

conhecimento e divulgar informações sobre a PCM. Foram destacados sinais e sintomas como 

tosse, dispneia, escarro e lesões ulceradas orais em “formato de amoreira”, além da produção 

elevada de IgA, IgE e IgG4 nas formas aguda e subaguda, como resposta à ativação dos 

linfócitos B (Peçanha, 2022). Também foram descritas características patológicas como lesões 

ulcerativas profundas na língua e úlceras gengivais com pontos hemorrágicos, frequentemente 

observadas na forma crônica da doença (Hahn et al., 2022). As formas clínicas são divididas 

em aguda/subaguda, mais comum em adolescentes, adultos e jovens, caracterizada por 

linfonodomegalias, hepatoesplenomegalia e sintomas sistêmicos como febre, emagrecimento e 

anemia, e a forma crônica, mais prevalente em homens adultos, com evolução lenta e 

manifestações pulmonares, mucosas e cutâneas (Cordova; Torres, 2022). O fungo P. 

brasiliensis está presente no solo, que funciona como reservatório ativo de seus propágulos. As 

espécies de Paracoccidioides spp. habitam em ambientes complexos, onde há a presença de 

predadores ameboides, o que contribui para o aumento da virulência do fungo. É comumente é 

encontrado em locais de umidade média a alta como tocas de animais (Marques, 2012). A 

contaminação do fungo ocorre principalmente pela inalação dos esporos presentes no solo, 

sendo a exposição é aumentada com atividades que envolvem manejo da terra, como plantações, 

terraplanagem, jardinagem e construções, afetando principalmente moradores de áreas rurais e 

agricultores (Marques, 2012). Portanto, é evidente que a PCM é uma micose sistêmica de 

grande relevância para a saúde pública latino-americana, e o conhecimento aprofundado sobre 

suas formas clínicas, manifestações morfológicas e evolução é essencial para a compreensão da 

doença, além de contribuir significativamente para o contexto clínico e epidemiológico. 
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A fusariose é uma infecção fúngica emergente, causada por espécies do gênero Fusarium, e 

representa um desafio clínico significativo, especialmente em pacientes imunossuprimidos 

(Guarro, 2013). Indivíduos em quimioterapia, submetidos a transplantes hematopoiéticos ou 

com neutropenia prolongada estão mais vulneráveis à infecção, que pode evoluir rapidamente 

de formas localizadas para quadros disseminados (Nucci; Anaissie, 2007). A transmissão ocorre 

por inalação, inoculação direta ou lesões cutâneas, sendo a disseminação hematogênica a 

manifestação mais comum em casos graves (Perlin et al., 2022). Este trabalho teve como 

objetivo destacar a importância da cultura hematológica como ferramenta diagnóstica na 

identificação precoce da fusariose em pacientes imunossuprimidos, contribuindo para a 

intervenção terapêutica oportuna e redução da mortalidade. A metodologia utilizada foi uma 

revisão integrativa da literatura, com consulta a artigos científicos publicados entre 2021 e 2023 

nas bases PubMed, MDPI e Google Scholar, utilizando os descritores: “fusariosis”, “diagnosis”, 

“immunosuppressed patients” e “blood culture”. A literatura mostra que a fusariose 

disseminada possui elevada letalidade, superando 60% em pacientes com imunossupressão 

severa (Tortorano et al., 2014). A hemocultura apresenta positividade em até 40% dos casos, o 

que a diferencia de outras infecções fúngicas invasivas, nas quais a fungemia é rara (Guarro, 

2013). Febre persistente e lesões cutâneas são sinais clínicos frequentes que, aliados ao 

isolamento do patógeno no sangue, favorecem o diagnóstico precoce (Tortorano et al., 2014). 

Observou-se que a cultura hematológica ainda é subutilizada, apesar de seu grande valor 

diagnóstico, a dificuldade na identificação precoce do Fusarium spp. está relacionada à sua 

parede celular espessa e impermeável, à capacidade de formar biofilmes e à alta variabilidade 

genética entre as cepas, o que dificulta sua eliminação pelo sistema imunológico e reduz a 

eficácia de antifúngicos (Perlin et al., 2022). Além disso, o patógeno apresenta resistência 

intrínseca a diversas classes de antifúngicos, tornando o diagnóstico e o início precoce do 

tratamento ainda mais cruciais (Tortorano et al., 2014). Dessa forma, a combinação de métodos 

como hemocultura, exame micológico direto, histopatologia e testes moleculares é 

recomendada para aumentar a sensibilidade diagnóstica (Tortorano et al., 2014; Nucci; 

Anaissie, 2007). Entende-se que a cultura hematológica deve ser valorizada como método 

complementar essencial, possibilitando intervenções rápidas e maior chance de sobrevida em 

pacientes imunocomprometidos. 
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As dermatofitoses constituem infecções fúngicas resultantes da ação de fungos patogênicos, 

frequentemente levando ao desenvolvimento de lesões superficiais em animais, com ênfase em 

humanos. Essas micoses são predominantemente ocasionadas por fungos filamentosos capazes 

de invadir e metabolizar substratos queratinizados, incluindo pele, cabelos e unhas (Jartarkar et 

al., 2021). O grupo dos dermatófitos inclui 52 espécies de fungos queratinofágicos, organizadas 

em nove gêneros (Petrucelli et al., 2020). Entre eles, destacam-se Trichophyton, que afeta pele, 

cabelos e unhas; Epidermophyton, que ataca a pele; e Microsporum, que geralmente envolve 

pele e cabelos. O Trichophyton rubrum é o fungo mais isolado nas infecções de pés, corpo e 

unhas. Esses fungos são classificados em antropofílicos (transmitidos por humanos), zoofílicos 

(provenientes de animais) e geofílicos (associados ao solo) (Segal; Elad, 2021). Clinicamente, 

são categorizados segundo o local da infecção: tinea capitis (cabeça), tinea faciei (face), tinea 

barbae (barba), tinea corporis (corpo), tinea manuum (mãos), tinea cruris (virilha), tinea pedis 

(pés) e tinea unguium (unhas) (Segal; Elad, 2021). O objetivo dessa revisão literária é analisar 

e sintetizar as evidências disponíveis na literatura acerca da epidemiologia, patogênese, 

diagnóstico e opções terapêuticas para infecções fúngicas superficiais, destacando as principais 

espécies envolvidas, fatores de risco associados e os avanços recentes. Este trabalho trata-se de 

uma pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa de caráter descritivo. A pesquisa foi 

realizada em base de dados como livros e artigos publicados nas plataformas Google 

Acadêmico, SCIELO (Scientific Electronic Library Online), PUBMED (National Library of 

Medicine), Sociedade Brasileira de Cefaleia e Acervo literário da Biblioteca Júlio Bordignon 

entre os anos 2021 a 2025. Os dermatófitos conseguem persistir exclusivamente nas camadas 

cornificadas da epiderme (Petrucelli et al., 2020).  As queratinases produzidas por esses fungos 

têm atividade ideal em pH levemente ácido nos estágios iniciais da infecção, enquanto nas fases 

posteriores, a máxima atividade ocorre em pH elevado, mostrando a capacidade dos fungos de 

se adaptarem às mudanças no pH ambiental (Deng; Wang; Li, 2023). A incidência das 

dermatofitoses é mais elevada em países tropicais e subtropicais, como a Índia. A urbanização 

crescente e o uso de calçados oclusivos aumentam a prevalência dessas infecções (Jartarkar et 

al., 2021). Nos últimos anos, houve um aumento na incidência mundial de infecções 

dermatofíticas, afetando cerca de 20-25% da população (Gaba et al., 2024). Os métodos 

convencionais para diagnóstico incluem análise de colônias e morfologia microscópica. Os 

métodos moleculares envolvem extração de DNA e técnicas como PCR com alta sensibilidade 

(Petrucelli et al., 2020). O tratamento sistêmico da Tinea Capitis e Tinea Barbae é essencial, 

com griseofulvina, melhor absorvida com alimentos gordurosos. Outros antifúngicos incluem 

terbinafina, itraconazol e fluconazol, com corticosteroides em casos inflamatórios. Tinea 
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Corporis, Cruris, Faciei e Pedis são tratadas com antifúngicos tópicos. Para casos extensos ou 

inflamatórios, podem ser usados cetoconazol ou triazóis como adjuvantes. Tinea Unguium é 

preferencialmente tratada com terbinafina oral e aplicações tópicas de tioconazol ou amorolfina. 

Aplicações tópicas são recomendadas por pelo menos 6 meses (Ayatollahi Mousavi et al., 

2023). Em conclusão, as dermatofitoses representam um desafio de saúde pública em regiões 

tropicais e subtropicais, exigindo compreensão da epidemiologia e tratamento para prevenir e 

manejar infecções fúngicas. A pesquisa e a conscientização são fundamentais para reduzir sua 

incidência e melhorar a qualidade de vida. 
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A onicomicose é uma infecção fúngica crônica, que compromete a integridade das unhas, 

causando desconforto, alterações estéticas e impacto na qualidade de vida dos pacientes. A 

lâmina ungueal é a parte visível da unha, é composta de queratina, desempenha funções de 

proteção da ponta dos dedos, preensão e sensibilidade. Causada por diversos agentes fúngicos 

e demais fatores, sua manifestação clínica varia conforme o padrão de invasão e progressão da 

infecção, sendo mais prevalente em adultos, especialmente entre 36 e 60 anos. Estudos indicam 

que 77% dos pacientes diagnosticados são mulheres. Além das dificuldades no diagnóstico, 

devido à semelhança com outras doenças ungueais, a onicomicose apresenta alta taxa de 

recorrência, exigindo um tratamento eficaz e personalizado. Descrever a onicomicose, agentes 

etiológicos, bem como o processo patogênese e tratamento. Para a realização deste estudo, foi 

conduzida uma revisão bibliográfica baseada em artigos científicos disponíveis no Google 

Acadêmico e PubMed. A onicomicose pode ser causada por diferentes fungos, que variam 

conforme a região e o clima. Os dermatófitos são os agentes mais comuns, como Trichophyton 

rubrum e T. mentagrophytes, afetando principalmente os pés e, em menor proporção, as mãos. 

Já os fungos não dermatófitos, que representam até 6% dos casos, incluem espécies como 

Scytalidium dimidiatum, S. hyalinum, Scopulariopsis brevicaulis, Aspergillus sydowii e 

Onychocola canadenses (Singal; Khanna, 2011). As leveduras como Candida albicans e C. 

parapsilosis, são responsáveis por aproximadamente a terceira causa mais comum de infecções 

fúngicas nas unhas. No entanto, essas infecções oportunistas só ocorrem quando há fatores 

predisponentes, como imunossupressão, diabetes mellitus e alterações na microbiota natural das 

unhas (PiraccinI; Alessandrini, 2015). A forma mais comum é a onicomicose subungueal 

distolateral (DLSO), caracterizada por hiperqueratose subungueal, onicólise e descoloração, 

podendo evoluir para dermatofitoma. Outras formas incluem a onicomicose subungueal 

proximal (PSO), que afeta a parte proximal da unha e está associada à imunossupressão; a 

onicomicose superficial (SO), a onicomicose endonyx (EO), onde o fungo invade diretamente 

a lâmina ungueal sem afetar o leito ungueal; e a onicomicose totalmente distrófica (TDO), 

estágio final da infecção, resultando em destruição completa da unha (Zaraa; Dehavay; Richert, 

2024). Existindo também um subtipo de onicomicose, ocorre quando a invasão fúngica se 

desenvolve secundariamente a uma condição ungueal pré-existente não infecciosa, como 

trauma, psoríase ou líquen plano. As manifestações clínicas incluem hiperceratose, 

descoloração ungueal, onicólise, manchas e estrias, tornando o diagnóstico mais complexo. 
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Essa apresentação é relativamente comum e exige uma avaliação cuidadosa para diferenciar a 

infecção fúngica das alterações ungueais primárias (Bermudez et al., 2023). Os antifúngicos 

orais são geralmente indicados para casos moderados a graves de onicomicose, enquanto os 

antifúngicos tópicos são recomendados para formas leves a moderadas, com maior segurança 

no uso (Gupta et al., 2024). O tratamento deve considerar fatores como o agente causador, o 

estado de saúde do paciente, idade, comorbidades e adesão ao tratamento, visto que a 

onicomicose é uma doença crônica com alta taxa de recorrência, exigindo planejamento para 

minimizar riscos após a terapia (Bermudez et al., 2023). 
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A Pitiríase Versicolor, popularmente conhecido como “Pano Branco” é uma infecção fúngica 

superficial causada por uma levedura lipofílica do gênero Malassezia parte da microbiota da 

pele, mas sob condições especiais pode se tornar patogênica, como aumento da umidade, 

transpiração excessiva, pacientes imunodeprimidos, predisposição genética, uso de 

anticoncepcionais orais, uso de corticosteroides, roupas oclusivas, uso de óleos ou hidratantes 

na pele e até composição química do sebo. Desse modo, o presente trabalho teve como objetivo 

apresentar uma revisão da literatura sobre essa micose, abordando seu agente etiológico, 

manifestações clínicas e estratégias terapêuticas. Buscando desmistificar a doença e promover 

a compreensão da infecção fúngica.  A metodologia aplicada foi uma pesquisa bibliográfica. A 

busca por materiais foi realizada em bases de dados como Google Acadêmico, PubMed e Scielo 

de 2020 a 2025, utilizando como palavras chaves: “Pitiriasis Versicolor", "White Pano" e 

"Malassezia". A Malassezia furfur quando associada à doença, apresenta-se na forma de 

levedura, com estrutura leveduriforme, presença de blastoconídios e hifas curtas e espessas, se 

reproduzindo de forma assexuada por brotamento unipolar. Esse fungo habita o folículo piloso 

sem causar doença, ou seja, já é presente em nosso corpo, onde por situações favoráveis para o 

seu crescimento causam a PV. A Pitiríase Versicolor ocorre mais em climas tropicais e afeta 

igualmente ambos os sexos, em sua maioria, os casos ocorrem em adultos e jovens após a 

puberdade, todavia não é incomum em crianças e idosos. Pacientes com pitiríase versicolor 

geralmente apresentam manchas assintomáticas hipopigmentadas ou hiperpigmentadas em 

formato circular, acompanhadas de descamação fina principalmente em áreas sebáceas do 

corpo, em alguns casos podem apresentar leve coceira, mas trata-se de uma infecção leve, não 

é considerada contagiosa. O diagnóstico é em grande parte clínico, baseado na observação das 

lesões características associadas a descamação fina e exame físico. No entanto, existem métodos 

adicionais que podem auxiliar na confirmação do diagnóstico, como exame microscópico e 

cultura fúngica, em casos que não é possível o diagnóstico clínico, o teste de preparação de 

hidróxido de potássio (KOH) pode ser realizado, biópsia da pele é raramente necessária para 

confirmação podendo, entretanto, ser útil em alguns casos, de apresentação atípica. O 

diagnóstico diferencial inclui, em particular, o vitiligo e a pitiríase alba. O tratamento envolve 

antifúngicos tópicos ou sistêmicos, com propriedades fungicidas ou fungistáticas. Terapias 

tópicas são o tratamento primário para PV, abrangendo agentes antifúngicos não específicos. 

Terapias sistêmicas podem ser usadas ocasionalmente. Medicamentos orais são vistos como 
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segunda linha de tratamento no caso de casos generalizados, graves, recorrentes ou resistentes 

e incluem cetoconazol, itraconazol e fluconazol. Sendo assim, a pitiríase versicolor é uma 

infecção fúngica superficial, causada pela proliferação da Malassezia furfur em sua forma de 

levedura, favorecida por fatores ambientais e fisiológicos. Apesar de ser uma condição benigna, 

sua apresentação clínica pode causar desconforto estético e, em alguns casos, leve prurido. 

Apesar de recorrente, a doença é leve, não contagiosa e de fácil manejo com a abordagem 

correta. 

 

Palavras-chave: pitiríase versicolor; Malassezia sp.; pano branco. 

  

Referências  

 

BALDO, Erika Nascimento et al. Pitiríase versicolor: aspectos clínicos, diagnósticos e avanços 

no tratamento da infecção por Malassezia spp. Brazilian Journal of Implantology and Health 

Sciences, 2024. 

 

KARRAY, M. & MCKINNEY, W.P. Tinea versicolor. In: StatPearls [Internet]. StatPearls 

Publishing, 2022. 

 

KURNIADI, I. et al. Malassezia virulence factors and their role in dermatological disorders. 

Acta Dermatovenerolo-gica Alpina, Pannonica, et Adriatica, v. 31, n. 2, p. 65-70, 2022. 

 

PEREIRA, Renata Aparecida et al. Tinea versicolor: uma abordagem médica abrangente. 

Brazilian Journal of Development, Curitiba, 2023. 

 

RUÍZ PÉREZ, Marisol; ROJAS CABALLERO, Julia Stephanie; DÍAZ MOLINA, Valeria 

Lyzzete; HIERRO OROZCO, Sagrario. Pitiriasis versicolor en una topografía atípica. 

Dermatología Cosmética, Médica y Quirúrgica, Ciudad de México, 2023. 

 

SIQUEIRA, Gisele Canela de; MANCINI, Olga Parente; SIQUEIRA, Luciana Canela de; 

VILAÇA, Laura Lemos. Pitiríase versicolor: diagnóstico, manejo e desafios terapêuticos. In: 

Dermatologia e procedimentos estéticos. 5. ed. Rio de Janeiro: Editora Pasteur, 2023. cap. 13. 

 

SILVA, Bruna Karla Barbosa et al. Pitiríase versicolor: diagnóstico, manejo e desafios 

terapêuticos. Brazilian Journal of Development, Curitiba, 2020. 

 

 

 

 

 

 

 



 

64 
CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIFAEMA. Anais da II Jornada Extensionista Unifaema: 

conectando saberes [recurso eletrônico]. Ariquemes: Editora Unifaema, 2025. ISBN: 978-65-984435-4-2 

TEORIAS E FATORES DA APRENDIZAGEM: UM OLHAR INTEGRADO SOBRE 

O PROCESSO EDUCACIONAL 

 

Katiuscia Carvalho de Santana 

Mestre, Psicóloga, Docente no Centro Universitário FAEMA - UNIFAEMA,  

e-mail: katiuscia.carvalho@unifaema.edu.br. 

 

Os fatores que influenciam a aprendizagem podem ser classificados em diferentes categorias 

como: individuais, cognitivos, fatores sociais e culturais, ambientais e emocionais. O objetivo 

deste resumo é de apresentar uma síntese dos principais fatores que influenciam a 

aprendizagem, bem como destacar contribuições teóricas relevantes para a compreensão desse 

processo. A aprendizagem e o desenvolvimento integral do indivíduo, considerando suas 

capacidades cognitivas, emocionais, sociais e culturais. Lev Vygotsky destacou o papel do 

ambiente sociocultural e da mediação pedagógica, com a Zona de Desenvolvimento Proximal 

mostrando que o aprendizado ocorre em interação com outros. Jean Piaget a aprendizagem 

como construção ativa do conhecimento, defendendo que o ensino respeite os estágios do 

desenvolvimento cognitivo infantil. Os resultados sugerem que compreender os estilos de 

aprendizagem dos alunos e promover a motivação intrínseca são fundamentais para a eficácia 

do processo educacional (Zoppo, 2024). Paulo Freire propôs uma educação crítica e 

transformadora, baseada no diálogo, na troca entre educador e educando e na valorização da 

realidade do aluno. Defendia uma relação horizontal entre educador e educando, marcada pelo 

diálogo e pela troca mútua, em oposição ao modelo tradicional de transmissão unilateral de 

conhecimento, que chamou de “educação bancária” (Freire, 1987). Howard Gardner ampliou a 

compreensão sobre as formas de aprender com sua teoria das inteligências múltiplas, propondo 

abordagens diversificadas que respeitem as particularidades de cada indivíduo, como a 

inteligência: Linguística, logico-mental, espacial, musical, corporal-cenestésica, interpessoal, 

intrapessoal, naturalista e existencial. Esses teóricos demonstram que a aprendizagem não é 

linear nem homogênea, mas sim resultado da interação entre aspectos internos e externos ao 

sujeito. Entender essas múltiplas dimensões é essencial para planejar práticas pedagógicas 

eficazes e inclusivas. Em conjunto, esses teóricos evidenciam que a aprendizagem é resultado 

da articulação entre fatores internos, como o desenvolvimento cognitivo e as inteligências, e 

fatores externos, como o meio social e o contexto cultural. Trata-se, portanto, de um processo 

dinâmico, interativo e situado. Ao considerar e equilibrar esses elementos, é possível 

potencializar o desempenho escolar e crescimento pessoal dos estudantes. Conclui-se que a 

aprendizagem deve ser compreendida como um fenômeno dinâmico, construído na relação 

entre o sujeito, seus saberes, seu desenvolvimento e o contexto em que está inserido.  

 

Palavras-chave:  aprendizagem, desenvolvimento cognitivo, mediação pedagógica, 

inteligências múltiplas, educação crítica. 
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Esse trabalho tem como objetivo demonstrar a importância do papel do psicopedagogo ao 

atendimento do aluno autista, bem como analisar as possibilidades mesmo em meio a alguns 

desafios. Foram apresentadas, de forma sucinta, algumas características da pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), para facilitar a compreensão. Segundo Souza (2020), o 

TEA gera impacto nas áreas de socialização, comunicação de forma geral e expressão, alterando 

também os interesses e comportamentos sociais. Ao analisar crianças com TEA, se observam 

características distintas, que as particularizam, ao comparar com crianças neurotípicas (Sousa, 

2020). É notável que o autismo carrega consigo um grande prejuízo social e escolar, tanto para 

a pessoa diagnosticada, como para suas famílias. Embora o diagnóstico possa alterar 

expectativas idealizadas sobre a vida da criança ou adolescente, o acompanhamento 

especializado e intervenções adequadas podem minimizar significativamente esses prejuízos.  

Dessa forma entende-se que é imprescindível a realização de intervenções específicas para 

favorecer a aprendizagem e a inclusão. A Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos  da Pessoa  com  Transtorno  do  Espectro  Autista  

(Brasil,  2012),  reforça  a  inclusão  de alunos com TEA e, em  seu Artigo 3º, pontua que esses 

alunos  quando comprovado a necessidade,  têm direito a um acompanhante, sendo essencial 

uma intervenção psicopedagógica, contudo, observa-se que na maioria dos casos, em ambientes 

escolares, o acompanhante atua como cuidador, o que pode acarretar em atraso no 

desenvolvimento do aluno autista. Prudente et al. (2025), relatam a importância da análise 

multidisciplinar no tratamento do autismo, terapeutas, educadores, psicólogos e outros 

profissionais exercem papeis fundamentais no planejamento, intervenções e acompanhamento. 

Assim, o psicólogo juntamente com o psicopedagogo pode auxiliar o professor na capacitação 

do acompanhante, garantindo que o aluno esteja integrado ao processo educativo e à 

convivência escolar. Conclui-se que a psicopedagogia tem grande influência no 

desenvolvimento escolar da criança e adolescente com TEA, trabalhando não apenas a 

alfabetização, mas também áreas neurológicas que atuam no aprendizado escolar desse 

indivíduo. Esse profissional pode atuar tanto na área escolar como na área clínica, propondo um 

ambiente acolhedor e atuando na alfabetização de crianças e adolescentes atípicos. Lopes 

(2011), ressalta que a psicopedagogia contribui significativamente com a formação continuada 

de professores e a ressignificação das práticas pedagógicas, ao pensar ações preventivas contra 

a exclusão social e escolar.  
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Este trabalho propõe uma análise das contribuições de Sigmund Freud e Melanie Klein acerca 

do luto, destacando as diferenças teóricas entre os autores, mas também ressaltando seus pontos 

de convergência na compreensão dos processos psíquicos diante da perda. Metodologicamente, 

trata-se de uma pesquisa de natureza teórica, baseada na revisão de textos clássicos e literatura 

contemporânea. Partindo do texto “Luto e Melancolia” (1917), Freud descreve o luto como uma 

reação psíquica normal à perda de um objeto amado. Tal estado se caracteriza por tristeza, 

desinteresse pelo mundo exterior, perda da capacidade de amar e diminuição da atividade, 

mantendo-se, contudo, a autoestima preservada. A elaboração do luto ocorre à medida que o 

ego se desinveste gradativamente do objeto perdido, reconhecendo sua ausência e permitindo a 

retomada da vida psíquica. Diferentemente, na melancolia, a perda não é plenamente 

consciente, e o sujeito identifica-se inconscientemente com o objeto perdido, direcionando 

contra si as críticas e hostilidades que seriam dirigidas ao objeto, o que compromete gravemente 

a autoestima. Melanie Klein, por sua vez, em “O luto e suas relações com os estados maníaco-

depressivos” (1940), desloca a discussão do luto para o campo das experiências infantis e das 

fantasias inconscientes. Para a autora, o luto não ocorre apenas após perdas reais, mas também 

como expressão de conflitos psíquicos internos relacionados às posições esquizoparanóide e 

depressiva. O luto está diretamente ligado à capacidade de reparar o objeto interno danificado 

e a angústia que emerge da percepção de que sentimentos ambivalentes — amor e ódio — foram 

dirigidos à mesma figura internalizada. Nesse sentido, Klein amplia a noção de luto, inserindo-

o como parte do processo de amadurecimento psíquico desde os primeiros anos de vida. Apesar 

das divergências metodológicas e teóricas — com Freud centrado na economia libidinal do ego 

e Klein na constituição do mundo interno —, ambos os autores reconhecem que o luto é uma 

vivência estruturante da subjetividade, necessária para a reorganização psíquica diante da perda. 

Freud enfatiza a retirada da libido e o esvaziamento do objeto perdido como formas de 

superação do luto. Klein, por sua vez, foca na reparação do objeto interno e no desenvolvimento 

da tolerância à ambivalência afetiva. De acordo com Souza & Pontes (2017) enquanto Freud 

compreende a melancolia como uma resposta patológica à perda de um objeto amado, Klein 

apresenta uma nova perspectiva, ao introduzir a ideia de “luto anormal”, relacionado à 

dificuldade de elaborar experiências primitivas de perda e à permanência da posição depressiva 

na constituição psíquica do sujeito. As duas abordagens, embora distintas, se complementam 

na medida em que oferecem diferentes perspectivas para a compreensão clínica do sofrimento 

humano frente à perda. A articulação entre as concepções freudiana e kleiniana permite ampliar 

o olhar sobre os processos de luto, seja ele decorrente de perdas concretas ou simbólicas, 

reforçando sua relevância na clínica contemporânea. Conclui-se que a escuta do sofrimento 

psíquico, ancorada nessas referências teóricas, possibilita intervenções mais sensíveis e 

coerentes com a complexidade das experiências humanas de perda.  
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A esquizofrenia é um transtorno mental grave e crônico, caracterizado por alterações cognitivas, 

afetivas e comportamentais, que afeta aproximadamente 1% da população mundial, 

comprometendo profundamente a qualidade de vida de quem convive com essa condição. 

Quando acomete mulheres, esse transtorno revela especificidades importantes, resultado de 

uma complexa interação entre fatores biológicos, sociais e culturais que modulam sua expressão 

clínica e o percurso terapêutico. Como ressalta Rennó Jr. (2023), mulheres com esquizofrenia 

enfrentam maior risco de exclusão social, violência, violação de direitos e descontinuidade do 

tratamento — aspectos que não apenas agravam o quadro clínico, mas também tornam mais 

árdua a possibilidade de reinserção social e de reconstrução de projetos de vida. O estigma, 

ainda fortemente associado à esquizofrenia, compromete de forma significativa o acesso aos 

serviços de saúde e impacta negativamente a autoestima, a autonomia e o bem-estar dessas 

mulheres (Vasconcelos et al., 2021). Além do estigma social, que se manifesta em preconceito, 

discriminação e isolamento, destaca-se o autoestigma: a internalização de crenças negativas 

sobre si mesma, gerando sentimentos de vergonha, culpa e desesperança, com consequências 

diretas na adesão ao tratamento e nas possibilidades de recuperação (Silva; Silva; Costa, 2020). 

Este estudo tem como objetivo analisar o impacto do estigma na vida das mulheres com 

esquizofrenia, evidenciando seus efeitos sobre o acesso aos serviços de saúde, a adesão 

terapêutica e a qualidade de vida, bem como apontar caminhos para uma abordagem mais 

integral e humanizada no cuidado. Trata-se de um estudo qualitativo, fundamentado em revisão 

bibliográfica narrativa, com levantamento de obras e artigos científicos publicados nos últimos 

cinco anos. Os resultados indicam que o estigma constitui um dos principais entraves na 

trajetória terapêutica das mulheres com esquizofrenia, favorecendo o isolamento social, o 

abandono de projetos pessoais e a fragilização de vínculos afetivos e familiares, além de 

comprometer a adesão ao tratamento (Vasconcelos et al., 2021). A literatura também evidencia 

a ausência ou fragilidade de políticas públicas que promovam ações concretas de enfrentamento 

ao estigma e garantam a integralidade do cuidado, considerando os múltiplos aspectos que 

atravessam a experiência feminina com o transtorno (Rennó JR., 2023). A Organização Mundial 

da Saúde (2022) reforça que o enfrentamento do estigma deve ser uma prioridade nas políticas 

de saúde mental, propondo estratégias que envolvam a educação da sociedade, a formação 

contínua de profissionais e o fortalecimento de redes de apoio social e comunitário, com 

especial atenção às necessidades das mulheres. Conclui-se que o estigma relacionado à 

esquizofrenia é um dos maiores desafios para a promoção da saúde mental e da cidadania das 

mulheres que convivem com essa realidade. Superar esse obstáculo exige ações 

interdisciplinares e intersetoriais, orientadas por princípios éticos e humanitários, como a 

equidade, a integralidade e o respeito aos direitos humanos. Mais do que políticas adequadas, é 

fundamental assegurar práticas clínicas e sociais que acolham as singularidades de cada mulher, 
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reconhecendo a complexidade dos determinantes sociais da saúde e as diversas dimensões que 

constituem a vivência feminina com a esquizofrenia. 
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A dermatite atópica (DA) é uma condição dermatológica crônica caracterizada por lesões 

cutâneas, coceira intensa, ressecamento e vermelhidão, com impacto significativo na saúde 

mental dos pacientes. Embora sua manifestação seja predominantemente física, a doença pode 

resultar em estigmatização social, afetando a autoestima e gerando preconceito e exclusão. O 

objetivo desta exploração teórica é abordar a dermatite atópica sob a perspectiva psicológica, 

destacando o impacto da estigmatização e a importância da psicologia no manejo dos aspectos 

emocionais e sociais da doença. A metodologia adotada é de natureza descritiva e exploratória, 

com revisão bibliográfica de fontes científicas que discutem a relação entre a DA, os fatores 

psicossociais e as intervenções psicológicas. Estudos recentes demonstram que a dermatite 

atópica está fortemente associada a fatores emocionais, sendo comum a presença de sintomas 

como ansiedade, depressão e estresse crônico entre os pacientes. Essas manifestações estão 

frequentemente ligadas à gravidade das lesões e à experiência de estigmatização social, o que 

contribui para um ciclo de sofrimento psíquico e agravamento clínico (Souza et al., 2024). Essa 

relação é explicada pela psiconeuroimunologia, que investiga como o estresse crônico pode 

afetar o sistema imunológico e agravar condições inflamatórias da pele (Demetriou et al., 2024). 

A teoria do estresse de Lazarus e Folkman (1984) também contribui para essa compreensão, ao 

considerar o estresse como uma resposta mediada pela avaliação cognitiva do indivíduo frente 

às demandas externas. Os resultados indicam que o estigma associado à aparência visivelmente 

afetada da pele intensifica os sintomas da doença, criando um ciclo de sofrimento psicológico 

que pode incluir baixa autoestima, isolamento social e disrupção do cotidiano (Ferreira, 2021). 

A psicologia desempenha um papel crucial na melhoria da qualidade de vida dos pacientes com 

dermatite atópica, ajudando-os a lidar com os aspectos emocionais da doença. Matos Andrade 

e Pereira da Silva-Ferraz (2025) apontam que o estresse e os fatores psicológicos têm um 

impacto significativo no bem-estar de pessoas com dermatites, e é fundamental reconhecer 

essas variáveis como fatores de risco e proteção para o adoecimento físico e mental. A discussão 

enfatiza que o tratamento da dermatite atópica deve ser integrado, abordando tanto os sintomas 

físicos quanto as consequências emocionais. Intervenções psicológicas eficazes podem mitigar 

o sofrimento mental e favorecer a aceitação social, enquanto ações de conscientização pública 

contribuem para a diminuição do preconceito. Conclui-se que o manejo da dermatite atópica 

exige uma abordagem multidisciplinar que contemple dimensões clínicas e psicológicas, 

promovendo o cuidado integral e a valorização da saúde mental como componente essencial da 

qualidade de vida. 
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A adultização precoce é um fenômeno cada vez mais presente na sociedade contemporânea, 

marcado pela antecipação de responsabilidades, padrões estéticos e comportamentais impostos 

a crianças e adolescentes antes do tempo adequado ao seu desenvolvimento. Trata-se de um 

processo sutil, muitas vezes naturalizado, mas que pode acarretar prejuízos emocionais, 

cognitivos e sociais significativos, como ansiedade, baixa autoestima, dificuldades de 

socialização e construção da identidade. Este estudo, de caráter bibliográfico, fundamenta-se na 

análise de publicações acadêmicas e científicas que abordam temas como adultização, 

sexualização infantil e influência midiática sobre a infância. Parte-se do pressuposto de que a 

mídia e a cultura de consumo, ao promoverem modelos idealizados e precoces de vida adulta, 

contribuem para o esvaziamento simbólico da infância, especialmente quando há ausência de 

mediação crítica por parte da família, da escola e das políticas públicas. Conforme apontam 

Sampaio e Silva (2019), os discursos midiáticos contemporâneos contribuem para a construção 

de representações idealizadas de infância e adolescência, muitas vezes ancoradas em padrões 

de consumo, erotização e adultização precoce, o que reforça a importância de uma educação 

crítica frente aos meios de comunicação. Com base em autores como Sarmento (2002), Ariès 

(1981) e Sousa, Fernandes e Barroso (2006), evidencia-se que a exposição desregulada a 

conteúdos midiáticos pode comprometer o desenvolvimento psíquico e afetivo, sobretudo em 

contextos marcados por vulnerabilidade social e falta de orientação. Destaca-se ainda a 

necessidade urgente de ações intersetoriais que promovam a valorização da infância, com 

estratégias de proteção que incluam a alfabetização midiática, o fortalecimento de vínculos 

afetivos e o acesso a uma educação integral e crítica. Além disso, é fundamental refletir sobre 

os impactos a longo prazo desse processo, visto que a adultização precoce pode interferir na 

construção da autonomia, nos projetos de vida e na formação ética dos indivíduos. O 

enfrentamento desse fenômeno demanda uma mobilização social que ultrapasse o campo 

educacional, envolvendo políticas públicas efetivas de proteção à infância, campanhas de 

conscientização social e investimento contínuo em formação docente para lidar com os desafios 

da contemporaneidade. Assim, o enfrentamento da adultização precoce exige uma atuação 

conjunta e articulada entre família, escola, mídia e Estado, garantindo às crianças e adolescentes 

o direito de viver plenamente sua infância. 
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Este trabalho tem como objetivo trazer uma reflexão sobre o processo de aprendizagem a partir 

do olhar da psicanálise de Melanie Klein sobre a psicopedagogia. A psicopedagogia 

compreende os fenômenos da aprendizagem em um sentido amplo e complexo, que envolve 

diversos aspectos cognitivos, afetivos, sociais e inconscientes. Não se trata apenas de modelos 

que despejam conteúdos sobre os alunos, mas sim de uma construção de conhecimento em sua 

totalidade, de maneira que considere os alunos em sua singularidade. Nesse sentido, a 

psicanálise de Melanie Klein oferece uma importante contribuição para compreender que a 

aprendizagem pode ser afetada por conflitos emocionais profundos. Segundo Klein, as 

primeiras experiências de uma criança, especialmente com a mãe, influenciam diretamente na 

formação de seu mundo interno e externo. Sendo assim, essa primeira relação impacta sua 

capacidade de simbolizar, de lidar com as frustrações e de estabelecer vínculos com o saber. A 

autora introduz os conceitos de posição esquizoparanóide e posição depressiva como fases do 

desenvolvimento emocional que, se mal elaboradas, são capazes de criar bloqueios na 

aprendizagem. Nessa hipótese, a presença de angústias, medos, inseguranças ou experiências 

traumáticas pode se manifestar no ambiente escolar por meio de dificuldades cognitivas, sociais 

e comportamentais. Dessa forma, integrar o olhar psicanalítico com a psicopedagogia permite 

uma observação mais sensível e profunda do sujeito. Com isso, essa união amplia a 

compreensão das dificuldades escolares, promovendo intervenções que vão além da repetição 

de conteúdos, considerando os aspectos emocionais e inconscientes que interferem no ato de 

aprender. À vista disso, o processo educativo torna-se mais humano e respeitoso à 

complexidade do ser. Portanto, este resumo propõe que o educador, ao se aproximar da escuta 

psicanalítica, torne-se mais sensível ao sofrimento emocional dos alunos, podendo acolhê-los 

de forma mais ética e eficaz. O trabalho não propõe que o professor se torne psicanalista, mas 

que ele possa se beneficiar da teoria para criar um ambiente de aprendizagem mais 

compreensivo, respeitoso e transformador.  
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A aprendizagem é um processo dinâmico e complexo, que envolve várias dimensões, dentre 

elas a afetiva e a social. O presente resumo tem como objetivo analisar a influência da 

afetividade no processo de aprendizagem, à luz das teorias psicogenéticas de Jean Piaget. A 

metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica qualitativa, com análise de publicações 

recentes sobre o tema. Investiga-se como o ambiente familiar, em especial as relações afetivas 

estabelecidas no meio, podem ir a favor ou contra o desenvolvimento cognitivo e emocional da 

criança. Além disso, discute-se qual a importância da afetividade, da interação e da motivação, 

de modo que evidencia os fatores emocionais e os processos de aprendizagem. O ambiente em 

que a criança está inserida é um dos principais fatores que influenciam na sua autoestima, na 

sua motivação e na capacidade de aprender (Lira, 2021). O meio familiar é o primeiro meio 

social que a criança vive, um ambiente saudável, onde tem afeto, segurança e autonomia, tende 

a favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento. Ao contrário disso, a negligência afetiva e a 

ausência de diálogo podem comprometer o engajamento escolar. Jean Piaget reconhece que a 

afetividade não altera diretamente a capacidade cognitiva, mas ela fornece a energia necessária 

para o funcionamento da inteligência. Ele afirma que o interesse e o prazer ao aprender são 

fundamentais no engajamento das crianças com as tarefas escolares. Silva et al. (2021) a 

aprendizagem está enraizada na afetividade, uma vez que a aprendizagem ocorre por meio das 

interações sociais, um processo vincular. Assim, um vínculo familiar que favoreça a curiosidade 

e estimule a resolução de problemas contribui para a aprendizagem significativa. Segundo Lira 

(2021) reconhecer a importância do vínculo familiar no processo de aprendizagem impõe aos 

educadores o desafio de promover uma maior aproximação com as famílias; projetos que 

envolvem os pais ou responsáveis, assim como o acolhimento das histórias e contextos 

familiares dos alunos, podem contribuir significativamente para o engajamento escolar. Além 

disso, professores atentos às manifestações afetivas de seus alunos tendem a adaptar estratégias 

de ensino mais eficazes, que valorizem o contexto emocional e social de cada criança, de forma 

a transmitir confiança e encorajamento, assim fortalecendo os diálogos e a autoestima dos 

alunos (Lira, 2021). Conclui-se que professores atentos às manifestações afetivas de seus alunos 

tendem a adotar estratégias de ensino mais eficazes, valorizando o contexto emocional e social 

de cada criança, transmitindo confiança e encorajamento, o que fortalece os diálogos, a 

autoestima e potencializa o processo de aprendizagem. 
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